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“O homem vive da natureza, isto significa que a natureza é o seu corpo com o qual ele deve 
permanecer em processo constante, para não perecer. O fato de que a vida física e 
espiritual do homem se relaciona com a natureza não tem outro sentido senão o de que a 












A construção do conceito de área protegida começou na segunda metade do século XIX, nos 
Estados Unidos, a partir de observações, em que os recursos naturais eram limitados e 
deveriam ser resguardados para as futuras gerações. Devido à importância de salvaguardar 
as áreas mais vulneráveis e representativas do patrimônio natural foi proposto um sistema de 
classificação de unidades de conservação. Os parques nacionais foram então a primeira 
categoria instituída por este sistema. Brasil e Portugal iniciaram a criação dos seus parques 
durante o século XX, porém os adotaram com abordagens diferentes nas formas de 
implementação e emprego de suas leis ambientais. Principalmente, no Brasil, em que a forma 
instituída nas unidades de proteção foi a de retirar os habitantes das suas áreas. Os estudos 
de caso portugueses são o Parque Nacional de Peneda-Gerês e o Parque Natural da 
Arrábida, juntamente com o Parque Marinho Prof. Luiz Saldanha. Os estudos brasileiros são 
o Parque Nacional de Serra dos Órgãos e o Parque Estadual da Serra da Tiririca. Este 
trabalho tem como objetivo comparar a legislação ambiental Portuguesa e Brasileira para as 
áreas protegidas, avaliar a eficácia dos seus respectivos planos de gestão e potenciar estudos 
comparativos através da análise de padrões de semelhanças e diferenças. A metodologia 
utilizada foi o diagnóstico das áreas através da análise SWOT. Com os resultados obtidos foi 
possível descobrir os pontos fortes e fracos, as oportunidades e as fraquezas de cada gestão 
e também, através destes, pode-se fazer a comparação dos diferentes modelos 
implementados e o que poderá ser realizado para melhorar a sua eficiência. Através das 
análises realizadas das gestões pode-se obter diversas conclusões dentre as quais se 
destacam: o compartilhamento dos conhecimentos técnicos com os saberes tradicionais das 
populações locais alcançam êxito no manejo dos ecossistemas e é essencial integrar as 
atividades humanas para a própria conservação da natureza. Um das ameaças que envolvem 
as áreas protegidas é destas tornarem-se “ilhas” para a conservação, em que não se possui 
um propósito de gestão, não há desenvolvimento socioeconômico para a região e não é visto 
como desenvolvimento sustentável essa forma de conservação.  
Palavras-chave: áreas protegidas, gestão, legislação ambiental, conhecimento tradicional 










The construction of the protected area concept began in the second half of the nineteenth 
century in the United States, from observations, in which natural resources were limited and 
should be safeguarded to the future generations. Due to the importance of protecting the most 
vulnerable and representative natural heritage areas, a system of protected areas 
classification was proposed. National parks were the first category established by the system. 
Brazil and Portugal have initiated the creation of the parks during the twentieth century, but 
different approaches were adopted in the forms of implementation and use of their 
environmental laws. Mainly in Brazil where the form established in the protection units was to 
remove the inhabitants of their areas. The Portuguese case studies are the Peneda-Gerês 
National Park and the Arrábida Natural Park, together with Luiz Saldanha Marine Park. 
Brazilian studies are the Serra dos Órgãos National Park and the Serra da Tiririca State Park. 
This study aims were to compare the Portuguese and Brazilian environmental legislation to 
the protected areas, evaluate the effectiveness of their management plans and enhance 
comparative studies through the analysis of patterns of similarities and differences. The 
methodology used was the diagnosis of the areas through SWOT analysis. From the obtained 
results it was possible to discover the strengths and weaknesses, opportunities and 
weaknesses of each management and also through these, to make a comparison of different 
models implemented and what could be done to improve their efficiency. From the analysis of 
the efforts, several conclusions were obtained among which are: the sharing of expertise with 
the traditional knowledge of local people are successful in the management of ecosystems and 
is essential to integrate human activities to the nature conservation. One of the threats 
involving protected areas is these ones become "islands" for conservation, where there is no 
purpose management, there is no socio-economic development for the region and this form of 
conservation is not considered as a sustainable development. 
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I.1. OBJETIVO GERAL  
Comparar a legislação ambiental Portuguesa e Brasileira para as áreas protegidas, 
avaliar a eficácia dos respectivos planos de gestão e potenciar estudos comparativos através 
da análise de padrões de semelhanças e diferenças.  
 
I.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS  
 Analisar a legislação ambiental para os parques em estudo;  
 Descrever a área dos parques analisados; 
 Expor a percepção das populações residentes em áreas protegidas nos dois países; 
 Analisar os objetivos dos parques através do Plano de Ordenamento e se estão a ser 
alcançados; 
 Exemplificar as populações tradicionais que são encontradas no Rio de Janeiro; 
 Descrever a trajetória da população do Morro das Andorinhas até a criação do PESET 
e fazer a descrição da população;  
 Expor os motivos e argumentos legais para a permanência da população; 
 Comparar as comunidades pesqueiras do Morro das Andorinhas e da Vila de 
Sesimbra; 
 Expor soluções para a permanência das comunidades tradicionais em países que 
também sofreram processo de colonização;  
 Análise SWOT das gestões dos parques;  
 Destacar o que falta no planejamento e gestão de cada área. Mostrar o que falta e 














O homem moderno, ao obter as primeiras percepções que os recursos naturais eram 
limitados e deveriam ser resguardados para as futuras gerações, começou a conceituar e 
delimitar espaços para que se pudesse proteger a natureza de um mal maior, entendido como 
a superexploração e extinção de espécimes e, também, com que ele pudesse reverenciar e 
contemplar a natureza em seu estado prístino (Menezes, 2005).  
A construção do conceito de área protegida começou na segunda metade do século 
XIX, nos Estados Unidos, a partir dessas observações. Originalmente, esse termo surgiu da 
palavra “wilderness”, remontando a áreas com finalidade da proteção da vida selvagem. Em 
1872 surgiu o Parque Nacional de Yellowstone, levando ao mundo todo essa estratégia de 
preservação ambiental. Devido a necessidade de incorporar normas e critérios para o usufruto 
dessas áreas, em 1964 foi implementada a Lei das Áreas Silvestres (Wilderness Act), que 
possuía como definição: “áreas selvagens que não haviam sofrido interferência humana, onde 
o homem seria o visitante e não o morador”. Esses acontecimentos e a evolução do termo 
serviram de base para a composição de diferentes tipologias das categorias de conservação 
que foram sendo criadas posteriormente (Diegues, 1996). 
De acordo com Matias (2009), devido a importância de salvaguardar as áreas mais 
vulneráveis e representativas do patrimônio natural, em 1948 criou-se o primeiro organismo 
mundial dedicado, exclusivamente, a conservação da natureza, a União Internacional para a 
Conservação da Natureza (UICN). Esta propôs o primeiro sistema de classificação de 
unidades de conservação e tinha como objetivo “preservar espaços ambientais e conservar 
recursos naturais” (Leuzinger, 2007). Diversos acordos internacionais também se destacaram 
nessa área como, o programa Homem e a Biosfera da UNESCO (1971), Convenção de 
Estocolmo (1972), Convenção de Paris (1974) e a Convenção sobre a Diversidade Biológica 
(CDB) resultante da Conferência do Rio de Janeiro, em1992.  
Segundo a UICN (2008), área protegida é “uma área protegida é um espaço geográfico 
claramente definido, reconhecido, dedicado a gestão, através de meios eficazes, legais ou 
outros, para alcançar a conservação a longo prazo da natureza, com os serviços dos 
ecossistemas e valores culturais associados”. Durante a CDB (1992), as áreas destinadas a 
proteção foram definidas como: “uma área definida geograficamente que é destinada, 








II.1. ÁREAS PROTEGIDAS – A CRIAÇÃO DOS PARQUES 
NACIONAIS  
A palavra “Parque” deriva das línguas francesas e inglesas arcaicas e seu prefixo 
“parc” significa: “área cercada de solo, ocupada por animais de caça e protegida por ordem 
ou concessão de um rei”. A preservação dessas áreas relacionava-se com os interesses da 
aristocracia rural e da realeza. Remonta-se à Idade Média, em que foram criadas as primeiras 
regras destinadas a proteção da natureza, sendo que o objetivo primordial consistia em 
proteger florestas e as áreas de caça (Barbosa & Domingos, s/d; Vallejo, 2002). 
Os parques foram chamados de “nacionais” e não “federais”, por seu âmbito de 
dependência administrativa e por expressar um envolvimento positivista-nacionalista, sendo 
então de usufruto da nação, conquistando sua identidade e pertencente a todos os homens 
provenientes daquele território (Leuzinger, 2007).  
Conforme Fortunato (2005), a partir da difusão do conceito elaborado pelos norte-
americanos, os parques nacionais foram a primeira categoria instituída como unidade de 
conservação e outros países estabeleceram seus primeiros parques durante a segunda 
metade do século XIX e a primeira metade do século XX. 
De acordo com a UICN (2014), a categoria II para áreas protegidas é designada 
“Parque Nacional” e é definida como: 
Área natural e/ou marinha destinada a proteger a 
integridade ecológica de um ou mais 
ecossistemas para a geração atual e as futuras, 
exclui a exploração ou ocupação inimiga dos 
propósitos indicados para a área e fornece uma 
base para oportunidades espirituais, cientificas, 
educacionais, recreativas e de visitação, que 
devem ser todas ambientalmente e culturalmente 
compatíveis.  
II.2. DIFERENTES ABORDAGENS PARA IMPLEMENTAÇÃO DOS 
PARQUES NACIONAIS E NATURAIS – AS LEGISLAÇÕES 
AMBIENTAIS DE PORTUGAL E BRASIL  
A UICN difundiu o conceito de parques com o intuito de o tornar um modelo a ser 
seguido por todos os países. Brasil e Portugal iniciaram o processo de criação dos seus 
parques durante o século XX e adotaram esta definição, mas com abordagens diferentes nas 
formas de implementação e no emprego em suas leis ambientais.  
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 Em Portugal, uma das categorias criadas como estratégia para a conservação de 
ecossistemas foi o Parque Natural, possuindo algumas diferenças na sua implementação que 
o distingue dos Parques Nacionais, cuja análise será realizada a seguir.  
II.2.1. Legislação do Ambiente em Portugal 
Com a promulgação da Constituição da República Portuguesa, em 1976, foi 
reconhecido o direito ao ambiente através dos artigos 9 e 66 que tratam, respectivamente, da 
tarefa fundamental do Estado na defesa da natureza e do ambiente, na preservação dos 
recursos naturais, num correto ordenamento do território e no direito a um ambiente sadio, o 
que é visto como um direito fundamental de todos (CRP, 1976). 
Antes mesmo de ser publicada a Constituição, já existia, com âmbito nacional, a Lei 
nº 9/70 atribuindo ao Governo responsabilidades de promoção da “defesa de áreas onde o 
meio natural deva ser reconstituído ou preservado contra a degradação provocada pelo 
homem” e de “uso racional e a defesa de todos os recursos naturais, em todo o território, de 
modo a possibilitar a sua fruição pelas gerações futuras”. Esta Lei consagrou as noções de 
Parque Nacional e outros tipos de reservas (Matias, 2009).  
Posteriormente, em 1987, foi aprovada a Lei de Bases de Ambiente que definia a 
política ambiental (revogada pela atual Lei nº 19/2014). Dela surgiu, no ano de 2001, a 
Estratégia da Conservação da Natureza e da Biodiversidade (ENCNB) que formulou 10 
opções estratégicas para a política de conservação das áreas protegidas portuguesas. Essa 
estratégia foi proveniente de discussões da CDB (1992), que Portugal ratificou através do 
Decreto-Lei nº 21/93 (Decreto-Lei nº142/2008; Matias, 2009). O novo regime jurídico da 
conservação da natureza e da biodiversidade foi aprovado através do Decreto-Lei nº 142/2008 
e as estratégias aí definidas tornaram-se um instrumento de referência a nível nacional. Estas 
estratégias compreendem:  
1. Constituição de uma Rede Fundamental de Conservação da Natureza (RFCN) e um 
Sistema Nacional de Áreas Protegidas (SNAP); 
2. A RFCN integra o patrimônio e recursos naturais que apresentem um especial 
estatuto jurídico de proteção e gestão. É constituída pelos: 
a) Sistema Nacional de Áreas Classificadas (SNAC); 
b) Áreas protegidas previstas na Rede Nacional de Áreas Protegidas (parte 
integrante do SNAC); 
c) Sítios e zonas da Lista Nacional de Sítios e Zonas de Proteção Especial 
integrado no processo da Rede Natura 2000; 
d) As áreas classificadas ao abrigo de compromissos internacionais; 
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e) Reserva Ecológica Nacional (REN); 
f) Domínio Público Hídrico (DPH); 
g)  Reserva Agrícola Nacional (RAN). 
 
Os Parques Nacionais e os Parques Naturais estão incluídos na RNAP. No artigo 16, deste 
decreto, entende-se como Parque Nacional “uma área que contenha maioritariamente 
amostras representativas de regiões naturais características, de paisagens naturais e 
humanizadas, de elementos de biodiversidade e de geossítios, com valor científico, ecológico 
ou educativo”.  
Sua classificação visa a proteção dos valores naturais existentes, conservando a 
integridade dos ecossistemas, tanto ao nível dos elementos constituintes como dos inerentes 
processos ecológicos, e a adoção de medidas compatíveis com os objetivos. Estes objetivos 
foram designados: 
a) A execução das ações necessárias para a manutenção e recuperação das 
espécies, dos habitats e dos geossítios em estado de conservação favorável; 
b) O estabelecimento de um regime de visitação que garanta objetivos culturais, 
educativos e recreativos; 
c) A regulamentação das atividades de exploração e de edificação, considerando 
as necessidades das populações locais num quadro de uso sustentável dos 
recursos naturais; 
d) A promoção de atividades que constituam vias alternativas de desenvolvimento 
local sustentável e que não constituam uma ameaça para os valores naturais 
e funções do ecossistema a conservar. 
No artigo 17, é definido como Parque Natural: “uma área que contenha 
predominantemente ecossistemas naturais ou seminaturais, onde a preservação da 
biodiversidade a longo prazo possa depender de atividade humana, assegurando um fluxo 
sustentável de produtos naturais e de serviços.” 
A classificação de um parque natural visa a proteção dos valores naturais existentes, 
contribuindo para o desenvolvimento regional e nacional, e a adoção de medidas compatíveis 
com os seus objetivos. E estes objetivos são: 
a) A promoção de práticas de maneio que assegurem a conservação dos 
elementos da biodiversidade; 
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b) A criação de oportunidades para a promoção de atividades de recreio e lazer, 
que, no seu carácter e magnitude, estejam em consonância com a manutenção 
dos atributos e qualidades da área; 
c) A promoção de atividades que constituam vias alternativas de desenvolvimento 
local sustentável. 
De acordo com o artigo 23, inciso I, do mesmo Decreto, os Parques Nacionais e os 
Parques Naturais, devem dispor, obrigatoriamente, de um plano de ordenamento (PO). É 
através deste que se define “a política de salvaguarda e conservação que se pretende instituir, 
dispondo, designadamente, sobre os usos do solo, e condições de alteração dos mesmos, 
hierarquizados de acordo com os valores do patrimônio natural em causa” e implica uma 
abordagem estruturada para uma gestão eficaz. A elaboração e a gestão do plano compete 
ao Instituto Nacional de Conservação da Natureza e Florestas (ICNF).  
 O Parque Nacional de Peneda – Gerês - PNPG 
Em Portugal, a primeira área protegida instituída foi o Parque Nacional de Peneda-
Gerês, através do Decreto-Lei nº 187/71, ao abrigo da Lei nº 9/70. Desde a sua data de criação 
foi reconhecido pela UICN (Portugal, 2002). O plano de ordenamento foi revisado e 
regulamentado, em 2011, pela Resolução do Conselho de Ministros nº 11-A/2011 e vigora por 
um período de 10 anos.  
O parque ocupa uma área de 69.596 hectares e abrange um território de 22 freguesias 
distribuídas pelos concelhos de Melgaço, Arcos de Valdevez, Ponte da Barca, Terras de Bouro 
e Montalegre (Fig. 1a). Forma um contínuo com o Parque Natural espanhol da Baixa Limia-
Serra do Xurés e os dois parques formam o Parque Transfronteiriço Gerês-Xurés. Em maio 
de 2009, o parque transfronteiriço foi declarado Reserva Mundial da Biosfera denominado 
Reserva da Biosfera Transfronteiriça “Gerês - Xurés” (ICNF, 2013). 
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Figura 1a: Mapa indicando os limites e área de abrangência do PNPG. 
Fonte: Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF). 
 
O PO é onde se identificam as áreas prioritárias para a conservação da natureza e 
estabelecem os diferentes níveis de proteção (ICNF, 2013). Os objetivos deste instrumento 
são: “não impedir o usufruto deste território, mas apenas regulá-lo garantindo que esta 
utilização não comprometa a continuidade dos valores existentes” e “salvaguardar os recursos 
e valores naturais existentes e, por outro, de assegurar a compatibilização entre a proteção 
destes recursos e as atividades humanas desenvolvidas nas áreas em causa” (Resolução 
Conselho de Ministros nº 11-A/2011). Considerando a importância e sensibilidade ecológicas 
dos valores naturais existentes, o território do PNPG divide-se em:  
1. Área de ambiente natural: a presença humana é reduzida e os ecossistemas se 
mantem pouco alterados pelo homem. O regime de proteção nesta área é o mais 
elevado e se divide em 3 níveis: área de proteção total; área de proteção parcial do 
tipo I e área de proteção parcial do tipo II; 
2. Área de ambiente rural onde ocorrem as atividades humanas: área de proteção 
complementar do tipo I e área de proteção complementar do tipo II. 
No seu plano de ordenamento (ICNF, 2008) priorizam-se os objetivos de gestão: 
a) Proteger áreas naturais e cênicas de significância nacional e internacional para fins 
espirituais, científicos, educativos, recreativos e turísticos; 
 
FCUP 




b) Perpetuar, num estado tão natural quanto possível, exemplos representativos de 
regiões fisiográficas, comunidades bióticas, recursos genéticos, e espécies para 
assegurar estabilidade ecológica e diversidade; 
c) Gerir o uso pelos visitantes, para fins inspiracionais, educativos, culturais e recreativos, 
a um nível que mantenha a área natural ou num estado próximo do natural; 
d) Eliminar e prevenir a exploração ou ocupação contrárias aos objetivos da criação do 
Parque; 
e) Manter o respeito pelos atributos ecológicos, geomorfológicos, sagrados e estéticos 
que levaram à criação do Parque; 
f) Acomodar as necessidades das populações residentes, incluindo a utilização de 
recursos de forma sustentável, desde que esta não afete outros objetivos de gestão. 
O plano de ordenamento também deve dar preferência a recuperação em vez da 
construção nova, impedir a expansão de monoculturas de rápido crescimento, controlar a 
pressão cinegética, fiscalizar atividades ilegais e permitir um crescimento harmonioso das 
atividades turísticas (ICNF, 2008). 
Para isso o parque conta, desde a sua criação, com duas áreas distintas de zoneamento: 
o Parque propriamente dito e o Pré-parque, sendo a primeira a zona não habitada, constituída 
por espaços naturais onde os objetivos de conservação dos valores naturais se sobrepõem a 
todos os outros, representando um terço do total da área do PNPG. A área designada de Pré-
Parque, ou Zona de Proteção, é a parte do território habitada e explorada pelo homem, 
funcionando como “zona-tampão” em relação à primeira e constituída por espaços de 
proteção paisagística e espaços de turismo, onde são permitidas atividades ligadas ao recreio 
e ao desenvolvimento socioeconômico (Graça & Simões, s/d). 
 O PNPG possui grandes áreas naturais e com potencial de renaturalização, tornando-
se de grande importância para a proteção da biodiversidade a nível nacional e internacional. 
Devido a esses atributos, o parque foi certificado com o título Pan Park, em 2008, pela PAN 
Parks Foundation. O selo Pan Park reconhece a existência de uma estratégia para a 
conservação e possibilita o contato com a “vida selvagem”, conta com excepcional valor e 
equipamentos turísticos de elevada qualidade e busca a harmonia com a proteção dos 
recursos naturais e com o desenvolvimento local sustentável. Na Península Ibérica, o PNPG 
foi a primeira área protegida a receber essa certificação e está sujeita a auditoria (ICNF, 2013). 
Conforme o ICNF (2008), a combinação da conservação da natureza e do 
desenvolvimento econômico através da promoção do turismo sustentável propicia uma 
metodologia de promoção das melhores práticas na gestão das áreas protegidas. O PAN 
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Parks é referido como sendo uma das mais relevantes iniciativas para a gestão do turismo 
sustentável nos Sítios da Rede Natura 2000. 
O PNPG é uma área classificada com alto valor ecológico, ambiental e cultural e, por isso, 
detentor de um grande potencial turístico (Fig. 1b). O turismo é uma atividade importante e 
relativamente desenvolvida em determinadas áreas do Parque e é um setor econômico cada 
vez mais valorizado no contexto socioeconômico local, face à perda de importância de outras 
atividades, como a agricultura e pecuária (ICNF, 2008). 
O turismo de natureza, ou ecoturismo, é entendido como uma atividade turística, capaz 
de conciliar os objetivos de conservação e preservação dos valores naturais e culturais com 
os objetivos de promoção do desenvolvimento sustentável das populações residentes. A 
Ecoturism Society define-o como “viagens responsáveis a áreas naturais que preservam o 
meio ambiente e melhoram o bem-estar da população local” (Ecoturism Society, 2015). 
Entre os serviços ecossistêmicos oferecidos, o parque conta com os serviços florestais 
possuindo elevada importância no território do PNPG, devido ao valor de conservação da 
natureza, na economia e paisagem, sendo fundamental na estratégia de gestão e na sua 
relação com as comunidades (ICNF, 2008).  
 
Figrura 1b: Ponte sobre o Rio Arado no PNPG 
Fonte: pt.wikipedia.org 
 
 O Parque Natural da Arrábida – PNA 
O Parque Natural da Arrábida (PNA) foi criado, em 1976, pelo Decreto-Lei nº 622/76. 
Posteriormente, em 1998, através do Decreto Regulamentar nº 23/98, foi reclassificada a área 
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protegida mantendo o seu estatuto original, porém alterando os limites e incluindo também a 
área da Reserva Marinha, conhecida como Parque Marinho Prof. Luiz Saldanha (PMLS). 
Ambos os parques são geridos pelo ICNF e toda sua área está integrada na Rede Natura 
2000. O plano de ordenamento foi aprovado e regulamentando, no ano de 2005, pela 
Resolução do Conselho de Ministros nº 141/2005.  
O Parque situa-se na região metropolitana de Lisboa-Setúbal (Fig. 2a). Tem uma extensão 
de 35 km e uma largura média de 6 km, sendo a sua altitude máxima de 500 metros, em 
Formosinho. As características particulares do maciço Arrábido levaram, desde os anos 40, a 
iniciação de algumas tentativas para a sua proteção, culminando com a criação da Reserva 
da Arrábida (ICNF,2015).  
Figura 2a: Mapa indicando os limites e área de abrangência do PNA. 
Fonte: Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF). 
 
A Arrábida constitui um autêntico monumento natural, único na Europa, não só pela 
geologia, como pela raridade botânica, pela fauna e flora marinhos de sua costa, entre outros 
(Fig. 2b). A denominação se dá pela caracterização da principal unidade geomorfológica de 
toda a área, a designada cordilheira da Arrábida, constituída por 3 eixos (ICNF, 2003; ICNF, 
2015): 
1. Composto por pequenas elevações nos arredores de Sesimbra, pelas serras do Risco 
e da Arrábida e pelas colinas existentes entre o Outão e Setúbal; 
2. Formado pelas Serras de S. Luís e dos Gaiteiros;  
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3. Formado pelas Serras do Louro e de São Francisco. 
O objetivo do PNA é a “proteção dos valores botânicos, sobretudo os maquis 
mediterrâneos, os valores geológicos, traduzidos nos acidentes do relevo, nos afloramentos 
rochosos e na brecha da arrábida, os valores biológicos, especialmente representados pela 
fauna marinha da Pedra da Anicha, e ainda dos valores de ordem cultural, histórica e 
paisagística” (Decreto-Lei nº 622/76).  
A área delimitada no plano de ordenamento é abrangida, também, pelo Plano Regional de 
Ordenamento da Área Metropolitana de Lisboa, aprovado pela Resolução do Conselho de 
Ministros nº 68/2002, o qual atribui particular importância às questões da conservação da 
natureza (Resolução do Conselho de Ministros nº 141/2005). Este encontra-se articulado e 
coerente com os objetivos, princípios e regras aplicáveis ao território em causa. No plano são 
listados como objetivos de gestão:  
a) A promoção da conservação dos recursos naturais da região, através do 
desenvolvimento de ações tendentes à salvaguarda da flora, principalmente a 
vegetação terrestre climática, da fauna, nomeadamente dos recursos marinhos, e dos 
aspectos geológicos e paisagísticos; 
b) A promoção da gestão e valorização dos recursos naturais, nomeadamente os 
marinhos, possibilitando a manutenção dos sistemas ecológicos essenciais e os 
suportes de vida, garantindo a sua utilização sustentável, a preservação da 
biodiversidade e a recuperação dos recursos depauperados ou sobre-explorados; 
c) A salvaguarda do património arqueológico, nomeadamente o subaquático, e o 
património arquitetônico, histórico ou tradicional da região, bem como a promoção de 
uma arquitetura integrada na paisagem; 
d) O contributo para a ordenação e disciplina das atividades urbanísticas, industriais, 
recreativas e turísticas, de forma a evitar a degradação dos valores naturais, 
seminaturais e paisagísticos, estéticos e culturais da região, possibilitando o exercício 
de atividades compatíveis, nomeadamente o turismo da natureza; 
e) A promoção do desenvolvimento sustentável da região e o bem-estar das populações. 
De acordo com a nova delimitação da área (ICNF, 2003), o PNA engloba as seguintes 
reservas e sítios:  
1. Reserva integral: abrange as zonas designadas por Mata do Solitário, Mata Coberta e 
Mata dos Vidais; 
2. Reserva parcial: inclui a reserva botânica, geológica, zoológica e paisagística; 
 
FCUP 




3. Sítio do convento: inclui todo o conjunto arquitetônico do Convento Novo, Bom Jesus 
da Arrábida e Convento Velho; 
4. Sítio arqueológico. 
 Devido a toda sua importância para a conservação da biodiversidade, o PNA recebeu 
algumas das principais certificações (ICNF, 2015): 
 Reserva Biogenética do Conselho da Europa “Serra da Arrábida”: Atualmente 
integrada no Sítio “Arrábida - Espichel” no âmbito da Rede Natura 2000; 
 Sítio “Arrábida - Espichel”: Proposto para Sítio de Importância Comunitária - SIC no 
âmbito da Rede Natura 2000 (Resolução do Conselho de Ministros nº 142/97); 
 Zona de Proteção Especial para Aves Selvagens “Cabo Espichel”: Esta ZPE integra 
diretamente a Rede Natura 2000 (Decreto-Lei nº 384-B/99).  
O PNA oferece diversos serviços ecossistêmicos como a agricultura, o pastoreio, a caça 
e pesca e os serviços florestais. Estes são uma estratégia de gestão e a sua relação com as 
comunidades é fundamental para a conservação da natureza, para a economia e para a 
paisagem (ICNF, 2003).  
 
Figura 2b: Portinho da Arrábida  
Fonte: visigotic.deviantart.com 
 O Parque Marinho Luiz Saldanha - PMLS 
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O Parque Marinho Prof. Luiz Saldanha foi o primeiro parque marinho a ser criado em 
Portugal continental, em 1998 (Stratoudakis, 2015). Está localizado ao longo da costa sul da 
Península de Setúbal, entre a serra da Arrábida e o cabo Espichel. Foi criado através de 
Decreto Regulamentar nº 23/98, abrangendo uma área de 52 km2 (Fig. 2c). Recebeu esta 
designação em homenagem ao biólogo Luiz Saldanha que dedicou parte da sua carreira 
científica ao estudo daquelas costas (ICNF, 2015).  
 
                        Figura 2c: Mapa indicando os limites e área de abrangência do PMLS. 
                           Fonte: floradaserradaboaviagem.blogspot.com 
O PMLS tem como objetivos principais: a proteção das arribas marinhas, espécies 
vegetais endêmicas, a nidificação de aves e a preservação de icnofósseis. A composição 
ictiológica mista, em conjugação com o caráter de charneira do ponto de vista biogeográfico, 
confere ao mar da Arrábida um papel preponderante na compreensão dos fenômenos de 
evolução das comunidades marinhas. Destaca-se ainda a presença de blocos rochosos como 
variante particular do habitat recifes, onde se localiza o maior número de espécies raras em 
Portugal (ICNF, 2015). 
A importância para a criação do PMLS se deve a complexidade e diversidade de habitats 
marinhos presentes no mar da Arrábida contribuindo para que este seja um hotspot de 
biodiversidade, apresentando altos índices de biodiversidade à escala europeia com mais de 
1.400 espécies registadas (ICNF, 2015). De acordo com dados do Relatório do Projeto 
Biomares (2015), vinculado ao ICNF, após a instalação do PMLS, foi possível catalogar 220 
novas espécies na região, significando um avanço positivo na preservação de animais 
marinhos. 
De acordo com Stratoudakis et al (2015), os objetivos do parque marinho listados no 
POPNA, prevêm que, além da preservação da elevada biodiversidade marinha, também se 
deve fomentar: 
a) A promoção da recuperação das pradarias locais de fanerogâmicas marinhas; 
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b) O estímulo à investigação científica aplicada à conservação;  
c) A informação, sensibilização e educação ambientais;  
d) A adaptação das normas gerais de emissão de efluentes à capacidade do meio 
receptor;  
e) A promoção do turismo da natureza e das atividades econômicas tradicionais de 
base regional como a pesca com linhas e anzóis. 
Este último objetivo traduz a intenção do POPNA de beneficiar o desenvolvimento 
sustentável e o bem-estar das populações locais, juntamente com a promoção da 
conservação (Stratoudakis et al., 2015). 
II.2.2. Legislação do Ambiente no Brasil 
Com base no artigo 225 da Constituição Federal Brasileira, dispondo sobre o meio 
ambiente, o inciso III do parágrafo 1º define que todas as unidades da Federação devam ter 
espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos (Brasil, 1988). A 
Lei Federal nº 9.985/00 foi fundamentada a partir deste inciso, instituindo o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação (SNUC). Esse sistema estabelece critérios e normas para a 
criação, implantação e gestão das diferentes categorias de manejo (Brasil, 2000). Esta lei foi 
regulamentada pelo Decreto nº 4.340/02.  
Estes dois instrumentos legais definem, geral e especificamente, a conduta interna da 
unidade de conservação (UC) e atribuem ao plano de manejo a condição de instrumento de 
gestão, devendo compatibilizar as atividades existentes em sua área e no entorno com a 
conservação dos recursos ambientais. O SNUC foi uma das estratégias para a proteção da 
natureza conforme proposto pela CDB (1992), ratificada pelo Decreto nº 2.519/98. A criação 
de UC é uma importante ferramenta para conter os impactos da ocupação descontrolada no 
território e uso indevido de recursos naturais (ICMBIO, 2014).  
É estabelecido, no artigo 27, que as UC devem dispor deste plano e que trata-se de um 
documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade, 
se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo 
dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias a gestão da 
unidade. Também indica que devem adotar medidas com o fim de promover sua integração à 
vida econômica e social das comunidades vizinhas, abrangendo a sua área total, bem como 
a zona de amortecimento e os corredores ecológicos. A elaboração do plano tem um prazo 
de cinco anos a partir da data da criação (Brasil, 2000; ICMBIO, 2014).  
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De acordo com o SNUC (Brasil, 2000), as unidades que fazem parte do sistema são 
divididas em dois grupos com características específicas. Os Parques Nacionais estão 
inseridos no grupo das unidades de Proteção Integral (artigo 11, capítulo 3) em que o objetivo 
básico destas é:  
A preservação de ecossistemas naturais de grande relevância 
ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de 
pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de 
educação e interpretação ambiental, de recreação em contato 
com a natureza e de turismo ecológico. É admitido apenas o uso 
indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos 
previstos nesta lei. As áreas particulares incluídas em seus 
limites serão desapropriadas e a visitação pública está sujeita as 
normas e restrições estabelecidas pelo Plano de Manejo da 
unidade. 
 
No artigo 2º inciso IX, entende-se por uso indireto aquele uso que não envolve 
consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos naturais. Dentre seus objetivos, a pesquisa 
científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da unidade 
e está sujeita às condições e restrições por esta estabelecida, bem como àquelas previstas 
em regulamento. As unidades dessa categoria, quando criadas pelo Estado ou Município, 
serão denominadas, respectivamente, Parque Estadual e Parque Natural Municipal (Brasil, 
2000). 
Segundo Medeiros (2006) durante a década de 30 do século XX ocorreram diversas 
mudanças políticas visando colocar o Brasil no rumo da modernidade. Neste cenário de 
transformações, o “ambientalismo” que começava a surgir encontrava espaço para difundir a 
importância de serem criados parques nacionais, e o mesmo tornava-se uma tendência 
mundial. A ideia de proteger áreas representativas dos ecossistemas foi se concretizando com 
a criação do Código Florestal, de 1934 e também é observada, na antiga Constituição Federal 
do mesmo ano, a proteção da natureza como princípio fundamental para o qual deveriam 
concorrer a União e os Estados. É definido como responsabilidade da União: “Proteger as 
belezas naturais e monumentos de valor histórico e artístico” (Medeiros, 2006; Borges et al., 
2011).  
Com isso foram criados os primeiros parques nacionais brasileiros: Itatiaia (1937) e 
Serra dos Órgãos (1939), situados no Estado do Rio de Janeiro e, Iguaçu, no Estado do 
Paraná (1939) (Menezes, 2005).  
 Parque Nacional da Serra dos Órgãos – PARNASO 
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O Parque Nacional da Serra dos Órgãos foi criado em 1939, pelo Decreto nº 1.822/39. 
Os limites do PARNASO foram definidos através do Decreto nº 90.023/84 e houve sua 
ampliação, em 2008. Possui uma área de, aproximadamente, 20.020,54 hectares 
compreendendo os municípios de Petrópolis, Teresópolis, Guapimirim e Magé, localizados na 
região serrana do estado do Rio de Janeiro (ICMBIO, 2014) (Fig. 3a). 
 
   Figura 3a: Mapa indicando os limites dos municípios e área de abrangência do PARNASO. 
           Fonte: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) 
 
O projeto de criação do PARNASO foi desenvolvido com propostas e motivações 
relacionadas com a produção de mananciais de água potável para a populosa planície 
costeira. Importante aspecto a ser considerado, pois na época de sua implementação, a 
cidade do Rio de Janeiro carecia de abastecimento, e assim o parque, sendo de proximidade 
com a cidade (entorno de 100 km), tornava-se de fácil acesso para a distribuição de água 
(Drummond, 2007). 
Seu primeiro plano de manejo foi elaborado em 1980 e no ano de 2008, houve revisão 
do seu conteúdo e redefiniu-se a sua delimitação. Foi criado pelo órgão gestor, o Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e aprovado em Portaria nº 
45/2008 pelo órgão executor, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos 
(IBAMA). Este plano, ainda em vigência, inclui um amplo diagnóstico ambiental e as ações 
necessárias para proteção e manejo do parque e região para um período de cinco anos 
prevendo ferramentas de monitoramento e adequação do planejamento, conforme é instituído 
pelo SNUC. Atualmente está sob processo de revisão (Brasil 2000; ICMBIO,2014). 
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Pela sua data de criação e localização, o PARNASO está entre as unidades mais antigas 
e estruturadas do país, com maior capacidade operacional e de manejo da região, sendo 
referência nas áreas de controle e incentivo à pesquisa científica, educação ambiental e 
prevenção e combate a incêndios florestais. Sua estrutura permite, ainda, a realização de 
cursos e eventos de atualização e capacitação de servidores das UC federais e outras 
pessoas envolvidas com a questão ambiental, em âmbito regional e nacional (ICMBIO, 2008; 
ICMBIO, 2014). O PARNASO teve sua importância reconhecida internacionalmente ao ser 
incluído na Reserva da Biosfera da Mata Atlântica decretada, pela UNESCO, em 1992 
(ICMBIO, 2015). 
 
Figura 3b: Vista do Mirante, em Teresópolis, do pico Dedo de Deus. 
                                Foto: Deborah Antunes dos Santos 
 
 Parque Estadual da Serra da Tiririca – PESET  
O Parque Estadual da Serra da Tiririca compreende os municípios de Niterói e Maricá, 
localizados no estado do Rio de Janeiro. É uma unidade integrante da administração do 
estado e está subordinado ao Instituto Estadual do Ambiente (INEA). Criado pela Lei Estadual 
nº 1.901/91, o PESET teve o perímetro ampliado pelo Decreto nº 41.266/08, com a inclusão 
do Morro das Andorinhas e parte do entorno da laguna de Itaipu (Fig. 4a). Seu perímetro 
definitivo foi estabelecido na Lei Estadual nº 5.079/07, cuja retificação foi publicada no Diário 
Oficial em 2011. Foi ampliado pelo Decreto Estadual nº 43.913/12, passando a ter uma área 
de aproximadamente 3.493 hectares (INEA, 2014).  
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A área do parque é legalmente protegida pelo município, tanto pela presença de UC 
municipais sobrepostas ao PESET quanto pelo Plano Diretor Municipal. Seu plano de manejo 
foi aprovado através da Resolução INEA nº 107, em 5 de fevereiro de 2015, e se encontra na 
fase 1 de implementação (INEA, 2015). 
 
Figura 4a: Delimitação do Parque Estadual da Serra da Tiririca. 
Fonte: Instituto Estadual do Ambiente, 2015 
 
A sua origem, ao contrário da maioria das UC criadas por iniciativa dos governos, 
resultou da mobilização da sociedade (Vallejo, 2005). Conforme o Artigo 5º da lei de sua 
criação, o parque, devido a suas características, relevância ecológica, riqueza natural e 
biodiversidade, tem por finalidade: “proteger a flora, a fauna e as belezas cênicas nele 
existentes, bem como contribuir para a amenização climática, a recarga natural do lençol 
freático e a redução da erosão na região onde está inserido”. 
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Figura 4b: Vista do Costão de Itacoatiara (à direita) e do Morro do Alto Mourão (à esquerda) na 
Praia de Itacoatiara – Niterói. 
Foto da autora. 
II.3. POPULAÇÕES TRADICIONAIS NO BRASIL 
O Brasil, além da sua imensa biodiversidade ecológica, é um país em que se encontra 
uma intensa diversidade sociocultural. Em muitas regiões, estes dois patrimônios nacionais 
se sobrepõem: a maior parte das áreas ainda preservadas são habitadas, com maior ou menor 
densidade, por populações indígenas ou por comunidades rurais “tradicionais” – caiçaras, 
ribeirinhos, seringueiros, quilombolas, caipiras, pescadores artesanais, entre outros – para as 
quais a conservação da fauna e flora é a garantia de sua perenidade (Seone et al., 2007). 
A formação do povo brasileiro tem raízes nas culturas tradicionais que serviram de 
base para fortalecer os seus costumes, crenças e valores. A constituição da sociedade 
brasileira se dá a partir do meio rural, com atividades econômicas voltadas ao uso da terra, a 
pesca e ao extrativismo como meios de sobrevivência, utilizando o conhecimento tradicional 
como importante ferramenta de controle dos recursos naturais. As práticas de manejo 
adotadas garantem que esse ambiente se mantenha conservado (Werner et al., 2010; Cunha 
et al., 2011). 
Antonio Carlos Diegues, importante professor e pesquisador brasileiro sobre a 
temática das populações tradicionais no Brasil, do Núcleo de Apoio a Pesquisa sobre 
Populações Humanas e Áreas Úmidas, da Universidade de São Paulo (NUPAUB-USP), 
define estas populações como (1996): 
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Espaço sociocultural cuja organização econômica se 
baseia no uso de recursos naturais renováveis, pois 
possuem padrões de consumo que combinam várias 
atividades econômicas baseadas nos ciclos da natureza, 
bem como sua cultura está fundada em simbologias, 
mitos e rituais associados as atividades de produção 
como a caça, pesca e a atividades extrativistas, dentre 
outras. 
Devido ao tema ser alvo de muitas discussões sobre integração de populações 
tradicionais e preservação e conservação de áreas naturais, a nível nacional e internacional, 
foram sendo implementadas na legislação ambiental brasileira, com o passar dos anos, 
normas para assegurar o direito dessas comunidades.  
 Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 
Na Lei que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, em seu capítulo 
II, no artigo 4º, inciso XIII, diz que entre os objetivos do SNUC está o de “proteger os recursos 
naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, respeitando e valorizando seu 
conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente”. No artigo 5º, inciso 
X, entre as diretrizes em que este será regido deve-se “garantir para as populações 
tradicionais, cuja subsistência dependa da utilização de recursos naturais existentes no 
interior das unidades de conservação, meios de subsistência alternativos ou a justa 
indenização pelos recursos perdidos”.  
No capítulo VII, em seu Artigo 42, é estabelecido:  
As populações tradicionais residentes em unidades de 
conservação nas quais sua permanência não seja 
permitida serão indenizadas ou compensadas pelas 
benfeitorias existentes e devidamente realocadas pelo 
Poder Público, em local e condições acordados entre as 
partes. 
§ 1o O Poder Público, por meio do órgão competente, priorizará o reassentamento das 
populações tradicionais a serem realocadas. 
§ 2o Até que seja possível efetuar o reassentamento de que trata este artigo, serão 
estabelecidas normas e ações específicas destinadas a compatibilizar a presença das 
populações tradicionais residentes com os objetivos da unidade, sem prejuízo dos modos de 
vida, das fontes de subsistência e dos locais de moradia destas populações, assegurando-se 
a sua participação na elaboração das referidas normas e ações. 
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Sobre o reassentamento das populações tradicionais, através do Decreto nº 4.340/02 que 
regulamenta alguns dos artigos do SNUC, em seu artigo 39, do capítulo IX, diz:  
Enquanto não forem reassentadas, as condições de 
permanência das populações tradicionais em Unidade de 
Conservação de Proteção Integral serão reguladas por 
termo de compromisso, negociado entre o órgão 
executor e as populações, ouvido o conselho da unidade 
de conservação. 
Na Lei nº 9.985/00, em seu artigo 28, parágrafo único, estabelece:  
Até que seja elaborado o Plano de Manejo, todas as 
atividades e obras desenvolvidas nas unidades de 
conservação de proteção integral devem se limitar 
àquelas destinadas a garantir a integridade dos recursos 
que a unidade objetiva proteger, assegurando-se às 
populações tradicionais porventura residentes na área as 
condições e os meios necessários para a satisfação de 
suas necessidades materiais, sociais e culturais. 
 Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001 
Essa MP visa regulamentar o inciso II do § 1º e o § 4 º do artigo 225 da Constituição 
Federal e alguns artigos e incisos da Convenção sobre Diversidade Biológica, dispondo sobre 
o acesso a patrimônio genético, a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado, 
a repartição de benefícios e o acesso à tecnologia e a transferência de tecnologia para sua 
conservação e utilização.  
Em seu Capítulo III, trata “da proteção ao conhecimento tradicional associado” e em seu 
artigo 8º protege “o conhecimento tradicional das comunidades indígenas e das comunidades 
locais, associado ao patrimônio genético, contra a utilização e exploração ilícita e outras ações 
lesivas ou não autorizadas pelo Conselho de Gestão de que trata o artigo 10, ou por instituição 
credenciadas”.  
§ 1o  O Estado reconhece o direito das comunidades indígenas e das comunidades locais 
para decidir sobre o uso de seus conhecimentos tradicionais associados ao patrimônio 
genético do País, nos termos desta Medida Provisória e do seu regulamento. 
 Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007 
Este Decreto instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais (PNPTC). Em seu Artigo 3º, inciso I, define as populações como: 
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Grupo culturalmente diferenciados e que se reconhecem 
como tais, que possuem formas próprias de organização 
social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais 
como condição para a sua reprodução cultural, social, 
religiosa, ancestral e económica, utilizando 
conhecimentos, inovações e praticas gerados e 
transmitidos pela tradição. 
Visto no artigo 2º, em seu anexo, a PNPTC tem como principal objetivo “promover o 
desenvolvimento sustentável, com ênfase no reconhecimento, fortalecimento e garantia dos 
seus direitos territoriais, sociais, ambientais, econômicos e culturais, com respeito e 
valorização à sua identidade, suas formas de organização e suas instituições”. E entre os 
objetivos específicos tratam no artigo 3º, inciso I e II, respectivamente: 
II. Garante aos povos e comunidades tradicionais seus territórios e o acesso aos 
recursos naturais que tradicionalmente utilizam para sua reprodução física, cultural 
e econômica;  
III. Solucionar e/ou minimizar os conflitos gerados pela implantação de Unidades de 
Conservação de Proteção Integral em territórios tradicionais e estimular a criação 
























O procedimento utilizado para a realização do estudo foi a pesquisa bibliográfica. As 
informações obtidas sobre as características dos parques analisados foram a base para a 
elaboração do trabalho. Foi utilizado o método indutivo, em que se procurou conhecer a 
realidade dos parques, para então traçar projeções ideais e possíveis para o planejamento e 
gestão da área protegida. Um dos objetivos considerados foi realizar um diagnóstico das 
áreas em questão através da análise SWOT. 
A análise SWOT estuda a competitividade de uma organização segundo quatro 
variáveis: strengths (forças), weaknesses (fraquezas), opportunities (oportunidades) e 
threats (ameaças). Por meio desta metodologia poderá ser feita a inventariação das forças e 
fraquezas dos parques; das oportunidades e ameaças do meio envolvente e do grau de 
adequação entre elas. Quando os pontos fortes de um planejamento estão de acordo com os 
fatores críticos de sucesso para satisfazer as oportunidades, a área protegida será bem gerida 
e conservada ao longo prazo. Segundo Dantas e Melo (2008), esta metodologia torna-se “uma 
ferramenta ideal no processo de gestão e monitoramento de uma determinada localidade, 
tendo sua autoria creditada a dois professores da Harvard Business School: Kenneth Andrews 









Através da análise SWOT, os gestores podem verificar os pontos fortes e fracos, 
examinar as ameaças existentes e a partir destas observações, executar as oportunidades 
oferecidas para o planejamento e melhora da gestão da unidade. Também devem seguir a 
lista de medidas da UICN nos 3 níveis de ação para uma gestão eficaz e compatibilizando 














agricultura, pastoreio, caça 
e serviços florestais. 
Conservação para a 
natureza, para a economia 
e a paisagem; 
Aumento do setor terciário 
gerando empregos diretos 
e indiretos, Turismo e 
atividades tradicionais 
como apicultura e fabrico 
do fumeiro; 
Regime de caça: 
diminuição da pressão 
cinegética, sobre a fauna 
selvagem. Reforço de 
vigilância sobre atividades 
ilegais. Reforço de meios 
humanos na detecção 
precoce e combate a 
fogos; 
Ordenamento da pesca 
desportiva: conservação 
dos recursos pesqueiros; 
Programa Nacional de 
Turismo da Natureza e 
publicação de diplomas 
legais que regulamentam 
a animação ambiental: 
qualificação dos serviços 
prestados; 
Centros de informação e 
interpretação; 
Trilhas sinalizadas e com 
guias de apoio; 
Melhoria da rede viária e 
recuperação de núcleos 
urbanos. Apoio a 
iniciativas de turismo e 
agricultura: conter o 
envelhecimento da 
população e o 
despovoamento; 
Desenvolvimento de 
projetos como a 
agricultura biológica 
certificada e produção 
biológica de plantas 
aromáticas e medicinais. 
Intervenção Territorial 
Integrada: oportunidade 
para melhorar a gestão 
ambiental. Incentivos 
financeiros aos 
proprietários dos baldios; 
Definição de locais para a 
prática de diferentes 
atividades de desporto da 
natureza. 
 









Gerador de renda e 
qualidade de vida; 
Diversidade de 




caça, pesca e serviços 
florestais. Conservação 
para a natureza, para a 
economia e a paisagem. 
Aumento do turismo e 
atividades tradicionais 
como fabricação do 
queijo de Azeitão, cultivo 
da vinha, apicultura e 
artesanato; 
Pesca artesanal; 
Atividades agrícolas e 
industriais; 
Pescadores buscam a 
licença do PMLS para 
regularização. 
 
Controle da regulação 
climática; 




Gerador de renda e 
qualidade de vida; 
Pescadores: 
conhecimento detalhado 
sobre a classificação, 
comportamento e 
ecologia de peixes. 
Identificação dos pontos 
de pesca mais produtivos 
e espécies visadas para 
captura; 









PONTOS FRACOS PNPG PARNASO PNA/PMLS PESET/RESEX ITAIPU 
 Os processos de protesto 
contra a gestão dos 
parques. As populações 
se acham preteridas em 
relação às ações de 
proteção da Natureza, 
face às suas condições de 
vida que não melhoraram;  
As queixas devido à falta 
de infraestruturas 
permanentes e de 
incentivos para estimular a 
revitalização de atividades 
tradicionais e a criação de 
estruturas logísticas, 
capazes de tornar os 
produtos tradicionais 
competitivos nas redes 
nacionais e internacionais; 
As críticas relativamente à 
proteção de certas 
espécies animais 
predadoras e destruidoras 
da atividade agrícola;  
A incapacidade de 
providenciar mecanismos 
que permitam a fixação de 
população jovem; 
Decréscimo populacional: 
emigração, baixa taxa de 
natalidade e aumento da 
mortalidade; 
Envelhecimento da 
população: perda da 
paisagem cultural, 
abandono dos campos; 
Aumento da terceirização 
gerando diminuição no 
setor agrícola, 
fortalecimento do setor 
secundário. 
Trecho da BR-116; 
Presença de um 
posto de combustível 
a beira da rodovia; 
Linha de transmissão 
cortando trecho de 
1.200 metros entre os 
municípios de Magé e 
Petrópolis; 
Ocupação irregular 
de moradias e 
produção rural em 
áreas sem 
regularização 
fundiária (cerca de 
250 famílias);  
Extração ilegal de 
palmito e de plantas 
ornamentais 
(bromélias e 
orquídeas) e caça de 
animais silvestres;  
Visitação por acessos 
não autorizados e 
comportamento 
predatório por 
visitantes de áreas 
remotas; 
Presença de 




ocupação do espaço por 
atividades de pesca 
autorizadas, lúdicas e 
profissionais; 
Conflito com a entidade 
gestora (ICNF); 
A poluição, os incêndios 
e a eliminação de 
espécies em risco;  
Proliferação de áreas 
urbanas e industriais; 
Extração de inertes; 
O turismo tornou-se uma 
fonte de pressão pela 
proximidade com Lisboa: 
aumento do número de 
visitantes; 
Exploração excessiva de 
recursos biológicos; 
Novo PO não discutido 
com a população. 
Imposição de medidas da 
UE; 
Diminuição do número de 
espécies: poluição, 
sobrepesca e pesca fora 
da época. 
Pescadores foram para 
outras localidades ou 
mudaram de atividade. 
Desemprego e mudança 
de atividades; 
Dificuldade na obtenção 
de subsídios nas 
medidas Agroambientais 
para agricultores, 
silvicultores e pastorícios.  
Localização do Parque e 
perfil de ocupação do 
entorno; 
Agropecuária, atividades 




irregular no Morro das 
Andorinhas; 




dependem de outro tipo 
de extrativismo; diminui 
também na época da 
piracema; 
Competem com a pesca 
industrial, amadora e 
com pescadores de 
outras localidades; 
Poluição ambiental; lixo, 
esgoto e despejamento 
de petróleo: 
Turismo sem controle; 

















Promover a expansão da 
vegetação nativa; 
Planejar a gestão a longo 
prazo: espírito Pan Park; 
Conservar e melhorar o 
conhecimento do 
patrimônio natural; 
Promover a visitação 
sustentável, 
Floresta: importante na 
economia, conservação da 
natureza e na paisagem. 




Construção de novas 
unidades e recuperação 
dos antigos alojamentos; 
Restauração de 
restaurantes; 
Melhoria da gestão dos 









Melhoria da gestão 
dos recursos naturais 




















com instituições que 
atuem em diversas 
áreas (turismo e 
oferta de pacotes 
com visitas guiadas 




de artesanato e 
agroflorestal) 
fortalecendo a 
economia do entorno 
e o processo 
produtivo, trazendo 
mais parceiros e 





Parcerias entre Estados, 
ONGs, comunidades e 
investidores privados; 
Melhoria da gestão dos 





em associação para 
vigilância e 
monitorização; 




Certificação do pescado 
proveniente do Parque 
Marinho; 
Financiar linhas de 
crédito e dar subsídios 
para os agricultores da 
região. 
 
Fomentar acesso pela 
via marítima e a 
integração do lazer 
náutico do PESET na 
Enseada de Itaipu; 
Criar roteiro 
antropológico-cultural; 
Revitalização do acesso 
a trilha; 
Melhorar sinalização; 
Demarcação física dos 
limites; 
Regularização fundiária; 
Parcerias com ONGs, 
Organismos 
internacionais, 
instituições de pesquisa: 
apoio financeiro, 
operacional, de recursos 
humanos; 
Diálogo com a 
sociedade; 
Fazer articulações com 
instituições que atuem 
em diversas áreas 
(turismo e oferta de 
pacotes com visitas 
guiadas com guias 
locais, serviços de 
alimentação e hotelaria, 
comércio de artesanato e 
agroflorestal) 
fortalecendo a economia 
do entorno e o processo 
produtivo, trazendo mais 
parceiros e aliados para 
o Parque; 
Programas de educação 
ambiental e recuperação 
ecológica de 
ecossistemas, 
especialmente em áreas 
degradadas; 
Exemplos para outros 
povos e para história da 
conservação; 
Melhoria da gestão dos 










AMEAÇAS PNPG PARNASO PNA/PMLS PESET/RESEX ITAIPU 
 
 
Presença da rede viária: 
aumento da pressão 
humana; 
Incêndios; redução da 
biodiversidade, perdas de 
solo, alteração da 
paisagem e perda de 
rendimento econômico. 
Aparecimento de espécies 
exóticas;  
Abandono/Desaparecimen
to dos apicultores e do 
gosto pela atividade; 
Extração de inertes para 
autoconsumo ou 
edificabilidade em solo 
rural através da 




Trecho da BR-116: 




poluição sonora e 
atmosférica, 
atropelamento da 
fauna e barreira a 
dispersão de 
propágulos; 





Ocupação irregular e 




Extração ilegal de 
palmito e plantas 
ornamentais; 
Visitação por acesso 




de fogueiras, lixo). 
Impacto social/ambiental 
negativo; 
Pesca predatória, pesca 
ilegal, pesca lúdica e 
sobrepesca; 
Aumento da visitação;  
Impactos ambientais 
devido a indústria 
cimenteira e extração de 
inertes;  
Construções 
clandestinas e a sobre-
exploração dos recursos 
locais;  
Falta de estímulo para 






Linhas de transmissão 
cortando a Serra; 
Pesca industrial 
invadindo a delimitação 
da reserva; 
Caça, apreensão da 
avifauna e extração da 
flora; 
Despejo de lixo e esgoto; 
Turismo sem controle; 




Falta de estímulo para 











Para início da abordagem é preciso explicar que em Portugal não existe uma definição 
específica ou uma norma legislativa para população tradicional, pois no país não há grupos 
diferenciados com características distintas entre si, como ocorre em países que sofreram com 
a colonização, como é o caso do Brasil, por exemplo. No país, existem populações que 
residem a gerações no entorno e interior de áreas protegidas e que desenvolvem atividades 
em que são permitidas o seu uso e a ocupação do solo. 
 
V.1. A OCORRÊNCIA DE POPULAÇÕES EM PARQUES  
 Os parques nacionais, desde a primeira concepção de área protegida, tiveram como 
objetivo manter afastadas as populações residentes das áreas delimitadas, tornando o espaço 
livre da presença humana (Menezes, 2005). Esse ideal de proteção não se adequa ao 
contexto de criação de diversos parques e da história de ocupação dos territórios de muitos 
países, como se observa em Portugal e Brasil. 
 Em Portugal, a presença humana se estende a todo seu território e dificilmente é 
encontrada uma área totalmente despovoada (Portugal, 2002). O país, devido a sua dimensão 
continental e seu histórico de ocupação e exploração dos recursos, mostra ser inviável 
desalocar as populações residentes, como era proposto na definição inicial de parques. 
No caso brasileiro, onde um quarto do território nacional é ocupado por povos e 
comunidades tradicionais, esse princípio também não se aplica, pois muitos dos parques 
foram implementados em áreas onde habitam populações indígenas e outros grupos 
tradicionais, que desenvolvem atividades extrativistas voltadas para a subsistência, dividindo-
se o espaço e os recursos naturais com a comunidade (Diegues, 1998; MMA, 2006).  
Diferentemente de Portugal, onde é permitida a presença de populações no interior de 
seus parques, o Brasil proíbe a permanência de qualquer tipo de população, sendo tradicional 
ou não, de acordo com o Artigo 11, parágrafo 1º da Lei nº 9.985/00 (Brasil, 2000).  
Embora o Brasil tenha adotado muitas recomendações da UICN para criação e gestão 
das UC, em especial os parques nacionais, as que se referem a presença humana não foram 
instituídas (Rocha et al., 2010). Conforme Vallejo (2002) as UC “têm sido criadas, mas não se 
tem garantido a sua territorialidade através de políticas públicas transversais. Mesmo com os 
avanços, elas continuam sendo “ilhas” e “santuários” de preservação das espécies e esse 
isolamento não garante a sua existência, nem seus fins”. 
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Conforme UICN (2006), as áreas protegidas não devem ser geradas como ilhas de 
conservação e isoladas do contexto social, cultural e econômico no qual estão inseridas. O 
modelo de zoneamento proposto pela organização seria uma “zona de ambiente natural com 
culturas humanas autóctones, destinada a abrigar populações primitivas ou tradicionais”, ou 
seja, implementar zonas-tampão para as áreas de proteção total e que se permita desenvolver 
algum tipo de atividade econômica compatível com a conservação e com a cultura da 
população. 
Em Portugal também se verifica atualmente que os seus parques naturais vivem sob a 
ameaça de se tornarem essas “ilhas” voltadas ao ostracismo por parte dos habitantes e das 
autoridades (Barbosa & Domingos, s/d). De acordo com as autoras: 
Este risco pode ser minorado se estas zonas não 
se resumirem a “museus da natureza” e forem 
integradas no quadro de um planeamento e 
gestão ativa, que equilibre no interior do perímetro 
de proteção, o nível de vida das populações, o 
desenvolvimento socioeconômico com os 
objetivos de preservação biofísica, e de uma 
gestão aberta, que esteja permanentemente em 
comunicação com os agentes locais.  
 
V.2. O USO E A OCUPAÇÃO DO SOLO POR POPULAÇÕES - 
ANÁLISE EM PARQUES BRASILEIROS E PORTUGUESES  
Os parques PNPG e PNA são áreas protegidas em que é admitida a presença de 
pessoas e em seu plano de ordenamento possui áreas delimitadas e específicas que 
asseguram o direito a permanência e a desenvolverem atividades. Ambas as áreas possuem 
essa concepção, diferentemente daquela vinda dos EUA, pelo fato de serem parques 
“humanizados”. Quando houve a criação do PNPG, em 1971, a UICN entendeu que o parque 
possuía “um patrimônio natural e cultural do território, assumindo um valor notável e que este 
valor, conjugado com os objetivos dirigidos para a conservação, estudo e aproveitamento 
equilibrado dos recursos em causa, justificava a classificação de Parque Nacional” (UICN, 
1994; Graça & Simões, s/d). 
Conforme o trabalho de Graça e Simões (s/d), silvicultores portugueses apoiados pela 
comunidade científica botânica apontavam a região, onde estão as Serras de Peneda e 
Gerês, como “privilegiada para a criação de um Parque Nacional dada a sua riqueza em 
valores naturais e culturais e paisagens rurais humanizadas de destacada importância”. 
Os objetivos iniciais do parque que levaram a sua criação eram “possibilitar no meio 
ambiente da Peneda-Gerês a realização de um planejamento científico a longo prazo, 
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valorizando o homem e os recursos naturais existentes, tendo em vista finalidades educativas, 
turísticas e científicas” (ICNF, 2010). Observa-se que desde o início buscou conciliar a 
permanência das populações no interior do parque com a conservação da biodiversidade. Em 
seu decreto de criação encontra-se que “visou a realização nessa área montanhosa de um 
planejamento capaz de valorizar as atividades humanas e os recursos naturais, tendo em 
vista finalidades educativas, turísticas e científicas” (Decreto-Lei nº 187/71). 
 A influência de fatores humanos antecede a criação do PNPG. Isso se confirma através 
de vestígios da era pré-histórica e do antigo império romano que são encontrados em diversas 
áreas espalhadas pelas freguesias. Com o passar dos anos, a região tornou-se fortemente 
humanizada devido as populações terem passado a desenvolver atividades agro-pastoris, 
primeiramente para subsistência e depois tornou-se a principal atividade econômica em todo 
o território (ICNF, 2013).     
 A ocupação humana na região do Parque Natural da Arrábida também se dá desde os 
tempos da pré-história. Os dados arqueológicos permitem assinalar as primeiras 
comunidades que viviam no período do Paleolítico, encontrando-se vestígios destas e 
também de ocupações romanas e árabes (ICNF, 2015).  
Devido a importância da Serra da Arrábida ser constituída de uma área verde da região 
metropolitana de Lisboa-Setúbal, na década de 70, foi-se percebendo a acentuada 
intensidade da pressão demográfica e verificou-se as consequências do crescimento urbano 
e industrial. Reconheceu-se que essa região possuía “valores naturais, culturais e 
paisagísticos de incontestável valor” fazendo necessário a defender destas pressões 
urbanísticas”. Com isso, a área foi então delimitada e houve a criação do PNA (Decreto-Lei 
nº 622/76; Decreto-Regulamentar nº 23/98). 
 A principal ocupação dos residentes do PNPG é a atividade agropecuária. Porém se 
observa a presença de outras atividades em menor escala, em trabalhos informais, 
temporários ou fixos, em restaurantes, estalagens, padarias, entre outros estabelecimentos. 
Também há pessoas a trabalhar para o setor de turismo, visto que atualmente é umas das 
principais atividades econômicas desenvolvidas pelo parque e é um setor econômico cada 
vez mais valorizado no contexto socioeconômico. Se mantêm presentes também atividades 
tradicionais como a apicultura e o fabrico de fumeiro (ICNF, 2008; ICNF, 2010).   
 No PNA, as principais atividades encontradas são as ligadas ao setor agrícola e 
industrial, porém há um aumento nas atividades do setor de turismo. Atividades tradicionais 
como o fabrico do queijo de Azeitão, a cultura da vinha, a apicultura e o artesanato ainda são 
muito importantes para a região e são incentivadas para o desenvolvimento sustentável 
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destas. No PMLS, encontra-se uma comunidade piscatória que se dedica à pesca marinha 
artesanal capturando peixes e cefalópodes para comercialização (ICNF, 2015).  
 O PNPG vem sofrendo um decréscimo populacional devido, principalmente, a 
movimentos migratórios, que ocorrem desde as décadas de 60 e 70. O contexto das décadas 
citadas era uma situação político-militar desfavorável a população do parque, que foi obrigada 
a sair das suas residências e ao atraso econômico, fazendo uma parcela dos habitantes 
emigrarem ou irem para centros urbanos. As emigrações também tem relação direta com a 
política de arborização dos baldios, que foi apontada como responsável pelo retrocesso da 
economia, pois diminuiu os pastos e consequentemente reduziu os efetivos pecuários. Nos 
anos 80 e 90 o motivo da diminuição populacional foram os efeitos da mortalidade e das 
baixas taxas de natalidade. Esses fatores são assimilados com a terceirização, acompanhada 
pelo fortalecimento do setor secundário, perdendo então a importância da agricultura para a 
região e como atividade dominante (Graça & Simões, s/d; ICNF, 2010).   
Entre os objetivos do plano de ordenamento está o desenvolvimento socioeconômico e 
cultural das populações residentes. Observa-se que tanto o PNPG e o PNA buscaram conciliar 
o desenvolvimento com os interesses da população. Conforme a Resolução do Conselho de 
Ministros nº 102/96, para as áreas protegidas, são listadas medidas concretas para o 
desenvolvimento sustentável: 
1) Melhorar a qualidade de vida dos residentes de áreas protegidas e que inclui medidas 
relacionadas com o abastecimento de água e saneamento básico, saúde, educação e 
melhoria no ambiente urbano; 
2) Apoio das atividades econômicas nas áreas protegidas e abrange apoios e 
financiamentos destinados a promoção de atividades agrícolas, florestas, pesca e as 
práticas turísticas, associativismo local, comercialização e certificação de origem de 
produtos e investigação com vista ao aprofundamento do conhecimento dos habitats 
naturais; 
3) Deve ser dada prioridade a aprovação de desenvolvimento econômico e a criação de 
emprego no interior das áreas protegidas. 
 Uma pesquisa realizada pelo ICNF, que culminou na Revisão do Plano de 
Ordenamento, do ano de 2010, analisou que os entrevistados que residem no PNPG não tem 
uma aceitação positiva em relação ao território ter sido transformado em uma área de 
proteção, pois como dizem: “foi estabelecido de uma forma impositiva com a promessa de 
trazer melhorias para as suas vidas”. Os mesmos alegam que “foi muito mais uma intenção 
de uma elite de investigadores e ambientalistas e também políticos do País, do que 
propriamente uma iniciativa dos atores locais ou uma vontade coletiva”. 
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 Conforme estudos de Barbosa e Domingos (s/d), o mesmo pode ser observado no 
PNA, em que a população residente também não possui aceitação e relataram que foi a última 
a ter conhecimento da existência do plano de ordenamento e não houve consulta pública. De 
acordo com Queirós (2001), “existem inúmeros registos que evidenciam a desconfiança, o 
receio e o ceticismo da população face à criação de um parque natural, alegando a sua 
incompatibilidade com o desenvolvimento destes territórios”. Dentre os quais se destacam: 
a) Os processos de protesto contra a gestão dos parques;  
b) As controvérsias relativamente a restrições impostas a certos hábitos 
tradicionais;  
c) As populações que se acham preteridas em relação às ações de proteção da 
Natureza, face às suas condições de vida que não melhoraram;  
d) As queixas devido à falta de infraestruturas permanentes e de incentivos para 
estimular a revitalização de atividades tradicionais e a criação de estruturas 
logísticas, capazes de tornar os produtos tradicionais competitivos nas redes 
nacionais e internacionais; 
e)  As críticas relativamente à proteção de certas espécies animais predadoras e 
destruidoras da atividade agrícola;  
f) A incapacidade de providenciar mecanismos que permitam a fixação de 
população jovem. 
A população do PNA relata que entre os problemas enfrentados pelo parque se destacam 
(Barbosa & Domingos, s/d): 
a) A poluição, os incêndios e a eliminação de espécies em risco;  
b) Construções clandestinas e a sobre-exploração dos recursos locais;  
c) A proliferação de áreas urbanas e industriais; 
d) Extração de inertes constituindo, atualmente, um dos maiores conflitos;  
e) O turismo tornou-se uma fonte de pressão, pela proximidade com Lisboa, 
houve um aumento do número de visitantes. 
No relatório de ponderação realizado pelo ICNF (2003), a população residente do PNA 
teceu algumas considerações a respeito dos problemas enfrentados: 
1. Em relação a capacidade edificatória dos seus terrenos, que conflituavam com 
as propostas do zoneamento e regulamento apresentados. A população 
levantou questões relacionadas com o zoneamento proposto e as restrições 
associadas aos vários regimes de proteção. Estes preveem indenizações 
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compensatórias, ou outras formas de compensação, por perda de direitos e 
rendimentos; 
2. Relativamente a extração de inertes e indústria cimenteira, foram levantadas 
questões que dizem respeito aos impactos ambientais gerados, a 
incompatibilidade com a conservação dos valores naturais onde se inserem e 
ao deficiente controlo e fiscalização das atividades; 
3. Também alegaram dificuldade na obtenção de subsídios enquadrados nas 
medidas Agroambientais, principalmente, a comunidade agrícola, silvícola e 
pastoril; 
4. No que se refere ao PMLS, foi manifestada oposição que pode ser 
compreendida face ao caráter inovador da regulamentação baseada na 
conservação do ecossistema marinho costeiro em Portugal Continental. 
Entretanto, ambas as populações do PNPG e PNA argumentaram que muitas das 
medidas adotadas no território são impostas e não discutidas. Muitos deles não tem a 
percepção das finalidades, objetivos, propósitos da gestão e a importância do parque como 
uma área protegida (Barbosa & Domingos, s/d; ICNF 2008). 
As populações residentes em parques, tanto em Portugal quanto no Brasil, possuem 
em comum a não-aceitação da transformação do seu território em área protegida. A imposição 
a que foram submetidos, a delimitação e a criação de leis e decretos com objetivos de uso e 
ocupação do solo que não foram sequer discutidas com os habitantes, que são os principais 
interessados na preservação da área, pois é ali onde vivem e de onde retiram seu sustento. 
No caso do Brasil, a situação é mais agravante pois há restrições para a permanência e as 
leis impostas as populações tradicionais e não tradicionais são de realocação, 
reassentamento e, dependendo da situação, serem indenizadas as suas benfeitorias 
(Barbosa & Domingos, s/d; ICNF, 2010). 
Este tipo de conflito tem sido uma barreira recorrente para o avanço da conservação 
da natureza. Pode se notar o mesmo, em outros países, em que a dinâmica adotada foi a da 
expulsão das populações humanas de uma área para que esta fosse transformada em 
parque. Muitas das discussões que ocorrem em convenções internacionais para a 
conservação da natureza são de que a biodiversidade não pode estar dissociada da cultura e 
que são muitos os povos que contribuem para a manutenção da diversidade biológica, a partir 
das suas atividades tradicionais de subsistência (ICNF, 2010). 
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V.3. ESTUDO COMPARATIVO DA SITUAÇÃO LEGAL DOS PARQUES 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – OS CASOS DO PARNASO E 
PESET 
Ambas as unidades de conservação alvo desse estudo pertencem ao bioma da Mata 
Atlântica, mais concretamente ao Mosaico da Mata Atlântica Central Fluminense, criado pelo 
Ministério do Meio Ambiente (MMA) e foram reconhecidas, internacionalmente, pela 
UNESCO, como Reservas da Biosfera. As áreas de Mata Atlântica são reconhecidas como 
de grande valor em termos de riqueza e de endemismos biológicos, ao mesmo tempo em que 
são fortemente influenciadas por ações antrópicas. A proximidade com os grandes centros 
urbanos traz maiores riscos de degradação ambiental, em função da possibilidade de 
instalação de indústrias ou do elevado turismo, muitas vezes sem controlo, por parte dos 
gestores das unidades de conservação (Coelho de Souza et al., 2011).  
 De acordo com informações da organização não-governamental SOS Mata Atlântica 
(2015), a área do bioma, abrangia inicialmente o equivalente a 1.315.460 km2 e, hoje, restam 
8,5% de remanescentes florestais acima de 100 hectares. Com esse histórico de degradação, 
tornou-se prioridade mundial e levou ao reconhecimento pela Conservation International como 
um hotspot. Reside na área de Mata Atlântica, atualmente, quase 72% da população 
brasileira, com base nas estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
em 2014. Os benefícios gerados pelo bioma são: a regulação do fluxo de mananciais hídricos, 
o controlo do clima, é fonte de alimentos e plantas medicinais, lazer, ecoturismo, gerador de 
renda e qualidade de vida, entre outros (SOS Mata Atlântica, 2015).  
As mudanças do uso e da cobertura do solo ao longo do tempo estiveram fortemente 
relacionadas aos grandes ciclos econômicos do café e da cana-de-açúcar e ao crescimento 
urbano desordenado, os quais acarretaram abruptas perdas de áreas florestais. Segundo a 
ONG, os principais impactos causados pelo homem são: ainda ocorre a extração de pau-brasil 
e faz parte dos ciclos econômicos dos estados a cana-de-açúcar, o café e o ouro, desenvolve-
se agricultura e agropecuária, há exploração predatória de madeira e espécies vegetais; 
elevada industrialização, expansão urbana desordenada e poluição (INEA, 2015; SOS Mata 
Atlântica, 2015). 
O Decreto nº 1.822 que instituiu o PARNASO, em 1939, não possuía os objetivos definidos 
da unidade. Apenas quando foi realizado o plano de manejo, é que passou a constar as 
diretrizes para a utilização da área. O parque então foi criado para proteger a paisagem 
excepcional de trechos da Serra do Mar e sua biodiversidade, tendo ainda o objetivo de 
conservar esta amostra do ecossistema da floresta primitiva da Serra do Mar e dos Campos 
de Altitude (ICMBIO, 2008). 
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A Serra dos Órgãos é apontada pelo Ministério do Meio Ambiente como uma das cinco 
áreas de extrema relevância para conservação na Mata Atlântica. A grande diversidade de 
habitats, proporcionada pela variação no clima, nos tipos de solo, formações geológicas e 
diferenciadas formações vegetacionais explica a alta diversidade de espécies da fauna. 
Estudos na região registraram 462 espécies de aves, 83 de mamíferos, 102 de anfíbios, 82 
de répteis e 6 de peixes, ou seja, uma riqueza significativa (ICMBIO, 2008). De acordo com 
Lewinsohn (2006), as 727 espécies de vertebrados terrestres registradas na UC 
correspondem a 20% do total de espécies deste grupo existentes no Brasil em uma área que 
corresponde a apenas 0,00125% do território nacional. 
Atualmente, o modelo de zoneamento para o manejo de Unidades de Conservação 
adotado em escala global é baseado neste conceito de reserva da biosfera (Seone et al., 
2007). Este modelo prevê quatro zonas dentro de uma UC:  
1. Zona Núcleo: com habitat não perturbado, destinado apenas para pesquisa e 
monitoramento;  
2. Zona Tampão: protege a Zona Núcleo e onde alguma manipulação do meio 
ambiente é tolerada, como pesquisas de baixa intervenção ambiental;  
3. Zona de Restauração: com habitat em recuperação natural ou com o 
desenvolvimento de pesquisas para a recuperação manipulada; 
4. Zona de Ecodesenvolvimento: serve como um modelo para as práticas de uso de 
terra sustentáveis a longo prazo, aqui estando inseridas as populações tradicionais 
e práticas agroflorestais.  
No PARNASO, o zoneamento (Tab.1) foi feito através da delimitação de 9 áreas 
distintas cada uma com uma finalidade, mas seguindo o conceito adotado pela UNESCO 
(Diegues et al., 1996).  
Para o presente estudo, verificou-se que o PARNASO está em conformidade com as 
normais legais ambientais e seu respectivo plano de manejo, o que o torna formalmente válido 
em âmbito jurídico. A propriedade do enquadramento desta UC na categoria de Parque 
Nacional é inquestionável, uma vez que ele atende a todos os objetivos estabelecidos na 
legislação (ICMBIO, 2008). O plano de manejo, em vigência, é do ano de 2008 e está em fase 
de atualização, conforme está no artigo 27, parágrafo III, do SNUC em que dispõe que deve 
possuir um prazo de 5 anos para revisão.  
Tabela 1 - Zonas do PARNASO com as respectivas áreas e proporção em relação à área 
total da UC. 
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Zona Área (ha) Proporção da UC 
Intangível 8.754,44 43,71% 
Primitiva 9.681,54 48,33% 
Uso Extensivo 800,73 4,00% 
Uso Intensivo 44,73 0,21% 
Histórico-Cultural 0,02 0,0001% 
Uso Conflitante 36,87 0,18% 
Ocupação Temporária 228,8 1,14% 
Zona de Recuperação 477,08 2,37% 
Uso Especial 0,77 0,004% 
Total 20.024,98 100% 
 
Porém, pode ser observado, pela própria análise do plano de manejo, que as regras para 
proteção ambiental não estão a ser respeitadas devido a atividades conflituantes que 
permanecem nas áreas do entorno do parque (ICMBIO, 2008). Estes conflitos apareceram 
após a criação e durante a ampliação, colocando-o, assim, em estado de inconformidade. 
Atividades conflituantes com o manejo do PARNASO assinaladas pelo órgão gestor 
(ICMBIO, 2008): 
 Trecho da BR-116 (ligando os estados do Rio de Janeiro e Bahia): está dentro do limite 
da UC e causa diversos impactos decorrentes de sua operação como: facilidade de 
acesso a áreas do parque por caçadores e outros invasores predatórios, poluição 
sonora e atmosférica, atropelamento da fauna e barreira a dispersão de propágulos; 
 Presença de um posto de combustível a beira da rodovia (denominado Posto 
Garrafão): o posto não possui licença ambiental para sua operação e a desinstalação 
é dificultada pela situação fundiária ainda não regularizada,  
 Linha de transmissão cortando trecho de 1.200 metros entre os municípios de Magé e 
Petrópolis: estas linhas interferem negativamente na paisagem, supressão da 
vegetação para instalação e manutenção, facilita o acesso irregular no entorno, não 








 Ocupação irregular de moradias e produção rural em áreas sem regularização 
fundiária (cerca de 250 famílias). Com a pressão antrópica, comunidades foram se 
instalando no interior da unidade;  
 Extração ilegal de palmito e de plantas ornamentais (bromélias e orquídeas) e caça de 
animais silvestres;  
 Visitação por acessos não autorizados e comportamento predatório por visitantes de 
áreas remotas (presença de fogueiras, lixos, entre outros). 
Mesmo com os problemas fundiários do parque, as ocupações incompatíveis com a 
categoria de manejo da UC estão restritas a duas áreas: o Vale do Bonfim (Petrópolis) e o 
Vale do Garrafão (Guapimirim). Na realidade, a grande maioria das UC não tem situação 
fundiária regularizada, o que repercute em outras dificuldades de gestão dessas áreas (INEA, 
2014). 
No caso do PESET, encontra-se na Lei nº 1.901/91 de criação do Parque, em seu artigo 
5º os objetivos da unidade “tem por finalidade proteger a flora, a fauna e as belezas cênicas 
nele existentes, bem como contribuir para a amenização climática, a recarga natural do lençol 
freático e a redução da erosão na região onde está inserido”. Conforme estudos de Cova e 
Pimentel (2013), o PESET contém inúmeras espécies endêmicas, costões rochosos, 
restingas, o que o torna um patrimônio natural brasileiro e uma área de crescente interesse 
para a pesquisa científica, ecoturismo, recreação e educação ambiental. Legalmente, os usos 
dessa unidade são restringidos pois se trata de uma unidade de proteção integral, em 
comparação às formas de uso nas unidades de uso sustentável, onde é considerada a 
presença histórica das comunidades tradicionais que reproduzem a sua cultura em um longo 
tempo de ocupação. 
No PESET, o zoneamento (Tab. 2) foi feito através da delimitação de 7 áreas distintas 
cada uma com uma finalidade (INEA, 2015). 
Tabela 2 – Zoneamento do PESET e quantidade de áreas ocupadas.  
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ZONEAMENTO TOTAL  
Zona de preservação 6 
Zona de conservação 6 
Área de visitação 12 
Área histórico-cultural 6 
Área de recuperação ambiental 41 
Área de uso especial 2 
Área de uso conflitante 2 
 
Atualmente o uso e a ocupação do solo está se transformando na unidade. De uma 
ocupação rural, com médios e pequenos estabelecimentos agropecuários, está modificando 
para urbano, em sua maioria, residencial, com loteamentos urbanos e propriedades rurais. O 
crescimento urbano facilitou a ocupação de micro e pequenas empresas comerciais e de 
serviço em toda a região, com algumas instalações industriais e até de mineração, com maior 
incidência no entorno da Rodovia Amaral Peixoto (RJ-106) e na Estrada do Engenho do Mato, 
em Niterói. Dos impactes ambientais recorrentes, destacam-se (INEA, 2015):  
1. A intensa especulação imobiliária, que implica em crescimento urbano; 
2. Desflorestamento e ocupação irregular nas áreas de pastos e florestas;  
3. A presença de gado no entorno e interior do parque;  
4. A incidência de fogo;  
5. Despejo irregular de lixo e esgoto;   
6. As roças em propriedades ainda não desapropriadas do parque;  
7. Caça e apreensão da avifauna e extração da flora local para comercialização;  
8. Ocupação irregular em algumas encostas;  
9. Pesca predatória; 
10. Atividades industriais e mineração, 
11. Turismo desordenado e depreciativo em alguns atrativos e trilhas do parque.  
O intenso processo de urbanização será agravado com a instalação do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ), o que poderá fomentar a ocupação residencial 
das áreas mais próximas ao mar, e com a instalação industrial no entorno da RJ-106, o que 
já vem sendo alvo de alteração no zoneamento de Niterói. Esta rodovia causa prejuízos a 
biodiversidade local pelos frequentes casos de atropelamento da fauna, fragmentação de 
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habitats, poluição sonora e química (eliminação de gases poluentes), entre outros (INEA, 
2015). 
A especulação imobiliária força constantemente a prefeitura a aprovar projetos 
urbanísticos na região e isso se confirma devido as seguidas retificações nos planos diretores 
dos municípios. Essas modificações estão sempre ligadas ao zoneamento na área de 
amortecimento, onde é proibido esta zona ser transformada em área urbana conforme o artigo 
49, parágrafo único, do SNUC (INEA, 2015).  
No PESET encontram-se dois diferentes tipos de uso conflitante com os objetivos do 
parque (INEA, 2015): 
1. Presença de duas linhas de transmissão de energia elétrica, estando uma situada no 
extremo norte da Serra da Tiririca, atravessando a serra transversalmente, e outra na 
porção sudoeste do setor Darcy Ribeiro;  
2. Presença de duas estradas, sendo uma a Estrada da Serrinha, no setor Serra da 
Tiririca, e outra a Estrada Frei Orlando, situada no setor Darcy Ribeiro. 
De acordo com Leuzinger (2007) a ilegalidade é gerada pela falta de verificação da 
existência da população tradicional residente, por não ter feito ainda a regularização fundiária 
(apenas 8% do território está regularizado) e também pela falta de análise da capacidade de 
suporte do ecossistema.  
Conforme informações levantadas pelo INEA (2015), apesar de pressionada pela 
especulação imobiliária, a Região Oceânica de Niterói conserva grande potencial para o 
desenvolvimento de atividades econômicas como: turismo, o lazer, a pesca, atividades 
náuticas e a construção civil, dentre outras, 
 A Lagoa de Itaipu tem importância estratégica e atividades de pesca amadora e 
profissional, lazer náutico e turismo beneficiam-se diretamente da conservação dos 
ecossistemas da orla e do próprio espelho d’água e seus afluentes. Os moradores da região 
usufruem de serviços indiretos importantes dos ecossistemas como: a área de captação para 
o lençol freático, o escoamento de águas nos eventos de enchente e o tamponamento contra 
os eventuais efeitos da elevação do nível dos mares, além dos serviços de regulação térmica 
e manutenção da biodiversidade local com efeito sobre o controle de pragas (INEA, 2015). 
V.4. POPULAÇÕES TRADICIONAIS NO RIO DE JANEIRO, BRASIL 
O bioma Mata Atlântica, presente no Estado do Rio de Janeiro, originalmente, ocupava 
uma faixa litorânea nas regiões nordeste, sudeste e sul do país, onde hoje está concentrada 
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a maior densidade populacional brasileira. A intensa ocupação humana e o estabelecimento 
de importantes centros urbanos foram responsáveis pela destruição de mais de 90% da sua 
área primitiva. Na pequena percentagem ainda existente, vivem algumas populações nativas 
como os indígenas, os quilombolas e os caiçaras (Hazanaki, 2003).  
Dentre as comunidades tradicionais, ainda encontradas no Rio de Janeiro, o presente 
trabalho propõe-se citar apenas as populações de caiçaras e pescadores artesanais que 
serão retratados com mais profundidade no decorrer do trabalho como estudo de caso em 
unidades de conservação do estado. 
 Os Caiçaras 
São comunidades formadas pela mescla da contribuição étnico-cultural dos indígenas, 
dos colonizadores portugueses e, em menor grau, dos escravos africanos. Apresentam uma 
forma de vida baseada em atividades de agricultura itinerante, da pequena pesca, do 
extrativismo vegetal e do artesanato (Diegues et al., 2000, p.45).  
As comunidades caiçaras (Fig. 5a) passaram a chamar a atenção de pesquisadores e 
de órgãos governamentais mais recentemente em virtude das ameaças cada vez maiores à 
sua sobrevivência material e cultural, e em virtude da contribuição histórica que essas 
populações têm dado à conservação da biodiversidade, pelo seu conhecimento da fauna e da 
flora e pelos sistemas tradicionais de manejo dos recursos naturais de que dispõem. Uma das 
ameaças a essas comunidades e ao exercício de suas atividades tradicionais provém do 
avanço da especulação imobiliária com a construção de residências secundárias ao longo do 
litoral e a pesca industrial (Diegues et al., 2000, p.45). 
 
                               Figura 5a: Caiçaras utilizando a técnica do arrasto. 









 Pescadores artesanais 
Essa categoria de população está espalhada pelo litoral, pelos rios e pelos lagos e tem 
um modo de vida baseado principalmente na pesca, ainda que exerça outras atividades 
econômicas complementares, como o extrativismo vegetal, o artesanato e a pequena 
agricultura (Fig. 5b). Embora, sob alguns aspectos, possa ser considerada uma categoria 
ocupacional, os pescadores, particularmente os chamados artesanais, apresentam um modo 
de vida peculiar, praticam a pequena pesca, cuja produção em parte é consumida pela família 
e em parte é comercializada (Diegues et al., 2000, p.61). 
 
          Figura 5b: Pescador artesanal da comunidade do Morro das Andorinhas, Itaipu. 
                         Fonte: mandatorenatinhopsol.blogspot.com 
V.4.1. O CASO DOS PESCADORES ARTESANAIS DO MORRO DAS 
ANDORINHAS - PESET 
O PESET é um produto do movimento ambientalista e comunitário dos municípios de 
Niterói e Maricá. A necessidade de transformar toda a Serra da Tiririca em uma UC, foi 
considerado condição indispensável para resguardar fragmentos de um ecossistema maior, a 
Mata Atlântica (Simon, 2004). Como dito anteriormente, o parque foi criado pela Lei Estadual 
(RJ) nº 1.901/91 e a incorporação da área do Morro das Andorinhas foi estabelecida através 
de Decreto-Estadual nº 41.266, em 2008, inserindo também o entorno do complexo lagunar 
de Itaipu e dunas, englobando sítios arqueológicos representados por sambaquis (Sathler, 
2012). O movimento conseguiu incluir a Serra da Tiririca nas Leis Orgânicas de Niterói e 
Maricá como área de preservação, incluindo também a Serra no tombamento promovido pelo 
Decreto Estadual da Mata Atlântica (INEA, 2015). 
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Antes do decreto para a ampliação do PESET ser instituído e este tornar-se parte 
integrante do SNUC (2000), na área anexada já vivia uma população cujo principal meio de 
subsistência é a pesca artesanal e uma incipiente agricultura. Essa comunidade, também 
chamados de caiçaras, possui descendência indígena, cabocla e africana (Fig. 6a). A 
presença de sambaquis, tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN), comprova essa ligação com os índios. A comunidade existente reside no local há 
mais de 100 anos. Segundo estudos realizados por antropólogos do Núcleo Fluminense de 
Estudos e Pesquisas (NUFEP/UFF), o primeiro morador do local teria sido o Sr. José Siqueira, 
que estabeleceu a moradia de sua família ali por volta de 1870. Desde então seus 
descendentes permaneceram no local e todos os moradores desta comunidade, atualmente 
37 pessoas, obtêm essa ancestralidade ou afinidade. Esses moradores distribuem-se por 14 
casas de alvenaria e algumas de pau a pique (FIOCRUZ, 2009; Mota, 2014).  
O Morro das Andorinhas está situado na Região Oceânica de Niterói, entre os bairros 
de Itaipu e Itacoatiara, áreas nobres da cidade. Por estar em uma área com elevada 
especulação imobiliária e condomínios fechados de alto luxo no entorno, a comunidade 
passou a ser ameaçada por investidas da indústria imobiliária, pois a área ocupada possui 
visibilidade e acessibilidade para o mar e, os condóminos, passaram a enxergar as casas 
construídas pela comunidade como um início do processo de favelização (MOTA, 2007). 
A comunidade vive há gerações no topo do Morro das Andorinhas e está 
salvaguardada pela Lei Estadual nº 2.393, de 1995, que dispõe sobre a permanência de 
populações nativas residentes em UC do estado do RJ; porém sob a égide da nova Lei 
Federal nº 9.985 do SNUC, do ano de 2000, a população deveria ser deslocada e 
reassentada, conforme determina o seu artigo 42. 
Segundo Sathler (2012), a comunidade já enfrentou pelo menos duas ações judiciais: 
uma Ação Civil Pública, ajuizada em 1994 e outra em 2000, ambas pelo Ministério Público 
Estadual (MPE/RJ). O MPE responsabilizou a prefeitura de Niterói por danos causados ao 
meio ambiente e por omissão da ré diante de um “processo contínuo de favelização e 
destruição de um bem de preservação permanente”. 
Segundo o Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2015) “as áreas de preservação 
permanente foram instituídas pelo Código Florestal (Lei nº 4.771/65 e alterações posteriores) 
e consistem em espaços territoriais legalmente protegidos, ambientalmente frágeis e 
vulneráveis, podendo ser públicas ou privadas, urbanas ou rurais, cobertas ou não por 
vegetação nativa.” Também possui a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 
paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico da fauna e flora, proteger 
o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas (Brasil, 2001). 
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Sobre se tratar de uma APP, na Lei Orgânica do Município de Niterói (2011) no artigo 
323, incisos I, V e IX, respectivamente, da seção III que dispõe sobre o Meio Ambiente 
determinam que “as áreas da Serra da Tiririca, Laguna de Itaipu e o Morro das Andorinhas 
fazem parte dessas APP e são de uso comum do povo de Niterói”. Também foi inserido no 
Plano Diretor do Município de Niterói (1992), Título III, Capítulo III, Seção II das Unidades de 
Conservação, em seu Artigo 44 como: “Área de Proteção Ambiental das Lagunas e Florestas 
e depois reconhecido como Área de Especial Interesse Ambiental”.  
O MPE também obrigava a administração do município executar um projeto de 
reflorestamento da área, realocar os moradores cadastrados e demolir as construções 
irregulares, impedindo, ao mesmo tempo, novas invasões ilegais, incluindo o topo do Morro 
das Andorinhas (Mendes, 2003). A alegação por parte do MPE era que a comunidade causa 
desequilíbrio ambiental a região. A Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente 
também manteve posição desfavorável para a permanência da comunidade por tratar de 
“mais um típico processo de favelização” (Mota, 2014).  
A comunidade recorreu a Defensoria Pública do Estado do RJ contando com a ajuda 
jurídica do Departamento de Antropologia da Universidade Federal Fluminense (UFF) que 
defendeu os direitos de permanência desta comunidade na área. A Defensoria expôs que a 
presença destes no local evitava novas ocupações, desmatamentos, acréscimos das 
construções já existentes, compatibilizando a natureza com existência da vida humana. Nos 
autos do processo está documentado que “a população é longeva, nativa e de boa-fé e ocorre 
por exclusiva e absoluta necessidade de moradia (estado de necessidade). Elemento criado 
da relação jurídica e de acordo com a Lei Estadual nº 2.393/95, os moradores possuem direito 
real de uso da área ocupada” (Sathler, 2012). 
A decisão judicial proclamada em 1ª instância foi de não se tratar de um processo de 
favelização, mas sim de moradias que remontavam ao final do seculo XIX e que poderiam, 
então permanecer no local (Mota, 2014). 
Desde 2002, a comunidade é representada pela Associação de Moradores do Morro 
das Andorinhas (ACOTMA). A ACOTMA é, por enquanto, a única comunidade do Parque 
Estadual da Serra da Tiririca que obteve a assinatura, em 2011, de um Termo de 
Compromisso Ambiental (TCA) com o Governo do Estado viabilizando a permanência destes 
moradores de forma legal (INEA, 2015). Também foi criada a Associação Livre dos 
Pescadores e Amigos da Praia de Itaipu (ALPAPI). Existem outras organizações, porém estas 
duas são as mais expressivas neste contexto (Mota, 2014). 
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As soluções encontradas como mitigadoras, por parte do INEA, foi o TCA que foi dado 
para a ACOTMA, como mencionado anteriormente. O TCA busca consonância com o SNUC 
(2000) e com Artigo 39, do capítulo IX, do Decreto nº 4.340/02 diz:  
Enquanto não forem reassentadas, as condições de 
permanência das populações tradicionais em Unidade de 
Conservação de Proteção Integral serão reguladas por 
termo de compromisso, negociado entre o órgão 
executor e as populações, ouvido o conselho da unidade 
de conservação.  
Também concilia o Decreto-Lei nº 6.040/07 e invoca ainda a Constituição Estadual do 
Rio de Janeiro, a Lei Estadual nº 2.393/95, além de normas estaduais específicas para o 
PESET, como a Lei Estadual nº 5.079/07, que delimitou o parque (INEA, 2015). 
Após a análise da situação conflitante entre as comunidades tradicionais e a unidade 
gestora, pode-se constatar: 
1. A população se identifica e reconhece sua ancestralidade. A presença de sambaquis, 
na região, comprova essa ligação com os índios e o modo de produção voltado para 
a subsistência e as técnicas rudimentares dos pescadores também comprovam a sua 
tradicionalidade. Embora no plano de manejo se diga que é necessário fazer mais 
estudos antropológicos, já foi realizado estudo pela Universidade Federal Fluminense 
(Niterói-RJ); 
2. A população obteve o reconhecimento do TCA tornando-se legítima a sua 
permanência no território, conforme está na Lei do SNUC; 
3. O plano de manejo reconhece que “apesar da situação ser conflitante, já que a 
legislação não permite sua permanência no interior da unidade, a sua existência é a 
representação de que a conservação da região não foi capaz apenas de manter 
florestas, fauna e flora, mas conhecimentos tradicionais expressos em saberes e na 
manutenção de modos de vida que contradizem o atual modelo de desenvolvimento, 
baseado em uma produção e consumo cada vez menos sustentáveis” (INEA,2015); 
4. O parque é uma Reserva da Biosfera, logo a permanência de comunidades 
tradicionais ou não, não é era para ser embate. Pelo contrário, seus princípios 
permitem que tenham zonas para residência e modos de produção sustentáveis; 
5. A RESEX de Itaipu foi criada para legitimar a presença da comunidade de pescadores 
artesanais e assegurar a pesca artesanal na região. A criação da Reserva foi um 
marco e uma conquista para os pescadores; 
6. O MPE possuindo posição favorável a preservação ambiental não percebe que está a 
anular o ser humano como agente e parte integrante da natureza. Esse discurso se 
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torna mais um exemplo dos efeitos da crise social das regiões metropolitas sobre as 
áreas florestais remanescentes (Pereira & Mello, 2011); 
7. Conforme Borges e colaboradores (2011), apenas a legislação brasileira proíbe o 
aproveitamento nas áreas de APP enquanto em outros países como EUA, Canadá, 
Finlândia, Suécia e Noruega são permitidos usos sustentáveis. A sustentabilidade da 
restinga está ameaçada pelos empreendimentos e imobiliários e turísticos e não por 
parte da comunidade; 
8. Não foram realizados estudos aprofundados comprovando a falta de capacidade de 
suporte ecossistêmico para a retirada da população; 
9. Segundo o SNUC, para o reassentamento deve-se realocar em um local onde tenha 
as mesmas particularidades. No caso não existe outra área de condições semelhantes 
de sobrevivência física, cultural, de modo de produção e que se aplique seus 
conhecimentos tradicionais; 
10. É necessário realizar políticas públicas como: solução de problemas fundiários e 
regularização de terras, gestão de conflitos com as comunidades residentes no interior 
e no entorno das UC, elaboração de planos diretores de gestão, alocação de verbas e 
recursos humanos, entre outras; 
11. Os segmentos que não reconhecem as comunidades tradicionais são identificados 
como proprietários de terras com interesse imobiliário, que não consideram as posses 
das famílias tradicionais e reivindicam a sua retirada por motivos ambientais. Esses 
conflitos de entendimento têm sido agravados pelo interesse de expulsão das famílias 
das comunidades tradicionais por ocuparem áreas de relativa valorização fundiária; 
12. Um dos argumentos para a retirada das populações é que não se tem mantido nas 
novas gerações as técnicas antigas de práticas agrícolas e de pesca, causando um 
embate político sobre sua condição ou não de “comunidades tradicionais”. Esse 
argumento é falacioso e frágil pois o que se tem observado é que devido as 
dificuldades encontradas para as comunidades manterem sua tradicionalidade e as 
inúmeras situações que já foram analisadas fazem com que muitos recorram a outras 
atividades para sua sobrevivência e acabam por se desestimular a perpetuar sua 
atividade tradicional e seus conhecimentos pelos entraves surgidos. Mas a sua 
condição de comunidade tradicional é legítima e a falta da conservação dos seus 
saberes é uma perda cultural muito grande para a região e para a própria gestão da 
área protegida. 
Atualmente ainda encontra-se tramitando um processo sobre a permanência ou não da 
comunidade dentro do PESET, mas para o órgão gestor ainda são necessários estudos 
aprofundados para que essa situação se resolva (INEA, 2015). 
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    Figura 6a: Reivindicação realizada pelos pescadores artesanais da Praia de Itaipu 
    Fonte : mandatorenatinhopsol.blogspot.com 
 
 Reserva Extrativista Marinha de Itaipu 
A Constituição Federal de 1988 reconheceu que os direitos de determinados 
segmentos de populações tradicionais como os indígenas e os quilombolas, mas também 
outros grupos, como as comunidades de caiçaras, ribeirinhos e demais grupos de pescadores 
artesanais foram preteridos da tutela constitucional, mesmo possuindo relação histórica com 
o local (Chamy, 2004). 
Conforme Chamy (2004) o litoral brasileiro é ocupado por milhares de famílias que 
vivem da pesca artesanal e outros tipos de recursos naturais advindos do extrativismo, e com 
isso garantem a reprodução de seu modo de vida e sobrevivência.  
Como alternativa para resguardar essas populações e outras que utilizam recursos 
naturais foram criadas as Reservas Extrativistas, na categoria de Uso Sustentável. Essas 
áreas são destinas a exploração sustentável e conservação dos recursos naturais realizadas 
por essas comunidades que possuem um laço histórico com a utilização desses recursos. 
Para que isso ocorra, existe uma regulação através de um contrato real de uso da área, o que 
depende de aprovação do IBAMA e um plano de manejo. A comunidade, então, passa a ter 
responsabilidade pelo gerenciamento conjuntamente com o órgão gestor. Esse acordo torna-
se uma solução “menos burocrática para o equilíbrio entre direitos consuetudinários e 
durabilidade no aproveitamento dos recursos naturais, além de colaborar para solução de 
conflitos fundiários” (INEA, 2013).  
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De acordo com o SNUC (Brasil, 2000) existe, em seu artigo 18, capítulo III, a 
subcategoria das reservas extrativistas, as Reservas Extrativistas Marinhas (REM) cuja 
definição é: 
Área utilizada por populações extrativistas tradicionais, 
cuja subsistência baseia-se no extrativismo e, 
complementarmente, na agricultura de subsistência e na 
criação de animais de pequeno porte, e tem como 
objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura 
dessas populações, e assegurar o uso sustentável dos 
recursos naturais da unidade. 
Os objetivos das RESEX vão além da conservação da biodiversidade e do uso 
sustentável dos recursos naturais, envolvendo também o reconhecimento das comunidades 
tradicionais, da sua territorialidade e da importância de conhecimentos e práticas locais para 
o manejo e conservação da área (INEA, 2013). 
Devido aos inúmeros problemas que a comunidade do Morro das Andorinhas vinha 
sofrendo, já mencionados anteriormente, em 2012, um grupo desses pescadores 
reapresentou a Secretaria de Estado do Ambiente, que juntamente com o INEA e a 
Universidade Federal Fluminense (UFF), decidiram retomar o processo de criação da RESEX 
de Itaipu. O pedido inicial para a criação da reserva data do ano de 1996. Em 2012, a pesca 
artesanal de Itaipu foi reconhecida como patrimônio cultural imaterial da cidade de Niterói (Lei 
nº 2.874/12), corroborando assim para a importância da área em questão e do 
desenvolvimento da reserva extrativista (INEA, 2013). 
De acordo com o INEA (2013) dentre as importâncias para a criação, além de ser 
patrimônio da cidade, a pesca artesanal, haveria uma integração com o PESET formando 
assim um gradiente de proteção com a unidade. Aumentaria também a possibilidade de formar 
um Mosaico de Unidades de Conservação, considerando que já existem outras 19 unidades 
na área que compreende a região oceânica do município de Niterói e da região sul do 
município de Maricá, considerando que nenhuma destas unidades é da categoria de Uso 
Sustentável. 
Tornou-se favorável assim a criação, ainda em 2011 quando a comunidade do Morro 
das Andorinhas ganhou o TCA por parte do INEA. A região marinha de Itaipu também é uma 
área peculiar da costa do estado do Rio de Janeiro por concentrar diferentes habitats e 
receber continuamente contribuições de águas oceânicas e continentais, favorecendo assim 
a prática artesanal. A justificativa de urgência na criação dessa nova unidade de conservação 
recai também sobre a possibilidade de impactos do despejo de esgoto da região e de dejetos 
das instalações industriais do COMPERJ, assegurando a conservação do ambiente costeiro 
e permitindo apenas a modalidade de pesca artesanal dos pescadores locais (INEA,2015). 
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Assim no ano de 2013, em Decreto nº 44.417, de acordo com o artigo 1º, é criada a 
Reserva Extrativista Marinha de Itaipu (RESEX Itaipu), no município de Niterói (Fig. 6b), 
compreendendo “A área marinha adjacente as praias de Itacoatiara, Itaipu, Camboinhas, 
Piratininga e a Lagoa de Itaipu, com área de 3.943,28 hectares, que será administrada pelo 
Instituto Estadual do Ambiente”. Em seus artigos 2º e 4º, respectivamente, tratam: 
Artigo 2º: A criação da RESEX Itaipu tem como objetivo proteger os meios de vida da 
população de pescadores artesanais tradicionais da região de Itaipu e garantir a exploração 
sustentável e a conservação dos recursos naturais renováveis em sua área de abrangência. 
Artigo 4º: Será expressamente proibida a pesca industrial, a pesca predatória e o 
descarte de água de lastro ou óleo nos limites da RESEX Itaipu. 
Parágrafo único: Para efeito do disposto neste artigo, entende-se por pesca predatória aquela 
praticada com petrechos e materiais danosos ao meio ambiente. 
A pesca industrial é proibida por se entender que ela vai contra os objetivos da unidade 
que é de proteger os meios de vida e a cultura da população tradicional, além de conservação 
da biodiversidade e o uso sustentável dos recursos naturais (INEA, 2013). 
A criação da reserva foi um grande ganho e um marco importante para a população 
tradicional do Morro das Andorinhas que vem a anos tentando conquistar sua legitimidade e 
seu território (INEA, 2013). No decreto de sua criação, é considerada “a demanda histórica 
dos pescadores artesanais tradicionais da região pela criação da reserva e que com a 










  Figura 6b: Delimitação do PESET e da Reserva Marinha de Itaipu. 
                Fonte: Instituto Estadual do Ambiente, 2015. 
 
V.5.COMPARAÇÃO DAS COMUNIDADES PESQUEIRAS EM ÁREAS 
PROTEGIDAS MARINHAS – O CASO DO PESET E DO PMLS  
 Como mencionado anteriormente, em Portugal, não existe a mesma definição para 
“populações tradicionais” como ocorre no Brasil. Mas no território existem comunidades que 
fazem da pesca uma atividade artesanal e ocupacional e reconhecem como parte de sua 
cultural e identidade. A sabedoria, que vem através da experiência, sobre a influência do 
clima, ritmo das marés, do vento e os ciclos naturais de reprodução das espécies é repassada 
de geração a geração (Silveira, 2011).  
V.5.1. Legislação para o ambiente marinho e atividades das pescas - Portugal 
A legislação para a proteção do mar e da pesca, em Portugal, compreende o Decreto-
Lei nº 142/2008, artigo 22 delimitações especiais, inciso 3: “nas áreas protegidas que 
abranjam meio marinho podem ainda ser demarcadas, nos respectivos atos de classificação 
ou nos planos de ordenamento, áreas denominadas reservas marinhas ou parques marinhos”, 
com os seguintes objetivos: 
a) Nas reservas marinhas, a adoção de medidas dirigidas para a proteção das 








b) Nos parques marinhos, a adoção de medidas que visem a proteção, 
valorização e uso sustentado dos recursos marinhos, através da integração 
harmoniosa das atividades humanas.  
A Resolução do Conselho de Ministros nº 141/2005, artigo 4º, em que nas suas 
definições o inciso h define a área marinha como “área do Parque Natural que inclui os fundos 
e águas marinhas bem como seus ilhéus e que confina com a área terreste no nível máximo 
de preia-mar de águas vivas equinociais”. No Título III, da mesma Resolução, sobre a Área 
Marinha do Parque Marinho Luiz Saldanha, em seu Capítulo I, disposições comuns, o artigo 
33 objetivos prioritários, inciso g, considera como um dos objetivos prioritários “o 
desenvolvimento sustentável pela promoção de atividades econômico-tradicional de base 
regional como a pesca tradicional de linhas e anzóis”. 
A regulamentação para a atividade pesqueira em território pesqueiro se dá através da 
Lei nº 7/2008. Em seu artigo 3º, inciso r, se dá a definição para pesca profissional que consiste 
“a pesca exercida como atividade comercial, praticada por indivíduos devidamente 
licenciados”. No artigo 4º, em que trata seus princípios gerais, nos incisos 2 e 3, 
respectivamente, citam: 
2. A proteção, conservação, fomento e utilização racional dos recursos aquícolas implica 
que a sua gestão e ordenamento obedeçam aos princípios de sustentabilidade e de 
conservação da integridade genética do património biológico, no respeito pelas 
normas nacionais e internacionais que a eles se apliquem; 
3. A utilização sustentável dos recursos aquícolas, através do exercício da pesca, 
constitui um fator de riqueza nacional, de desenvolvimento regional e local e de apoio 
e valorização do mundo rural. 
As atribuições do Estado, são retratadas em seu artigo 5º, em que são listadas as 
competências nos incisos a, b e c, respectivamente, dentre outras:  
a) Zelar pela proteção e conservação da biodiversidade nos seus diferentes níveis 
de organização, bem como pela utilização sustentável dos recursos aquícolas, 
em articulação com os outros usos existentes e previstos; 
b) Promover o ordenamento aquícola das águas interiores, em articulação com 
os instrumentos de gestão territorial; 
c) Promover e incentivar a participação, no ordenamento e gestão dos recursos 
aquícolas, das organizações de pescadores, de agricultores, de defesa do 
ambiente e de produtores florestais, das autarquias e de outras entidades 
interessadas na conservação, proteção e utilização dos recursos aquícolas. 
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As Competências do Governo, estão atribuídas no artigo 6º, dentre elas se destacam, 
os incisos d e e: 
d) Promover e apoiar a manutenção ou recuperação da qualidade dos habitats e 
ecossistemas para benefício do património aquícola; 
e) Promover e apoiar a participação da sociedade civil na definição e concretização 
da política aquícola nacional. 
V.5.2. Legislação para o ambiente marinho e atividades das pescas - Brasil 
As diretrizes para a pesca e para as comunidades pesqueiras artesanais, em território 
brasileiro, estão regulamentadas pela Lei nº 11.959/09 que instituiu o Código de Pesca (Brasil, 
2009). Em seu capítulo I, dispondo sobre as Normas Gerais da Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável e Aquicultura e da Pesca, no artigo 1º, incisos I e IV, 
respectivamente, possui como objetivo promover:  
I. O desenvolvimento sustentável da pesca e da aquicultura como fonte de 
alimentação, emprego, renda e lazer, garantindo-se o uso sustentável dos 
recursos pesqueiros, bem como a otimização dos benefícios econômicos 
decorrentes, em harmonia com a preservação e a conservação do meio 
ambiente e da biodiversidade;  
V. O desenvolvimento socioeconômico, cultural e profissional dos que exercem a 
atividade pesqueira, bem como de suas comunidades. 
No capítulo III, em que dispõe da sustentabilidade do uso dos recursos pesqueiros e 
da atividade de pesca, na Seção I que trata da Sustentabilidade do Uso dos Recursos 
Pesqueiros, em seu artigo 3º, parágrafo 1º “o ordenamento pesqueiro deve considerar as 
peculiaridades e as necessidades dos pescadores artesanais, de subsistência e da 
aquicultura familiar, visando a garantir sua permanência e sua continuidade”. E no artigo 5º 
“deve-se buscar mecanismos para a garantia da proteção e da seguridade do trabalhador e 
das populações com saberes tradicionais”.   
O capítulo IV, Seção I dispondo da Natureza da Pesca, o artigo 8 classifica a pesca 
comercial como artesanal “quando praticada diretamente por pescador profissional, de forma 
autônoma ou em regime de economia familiar, com meios de produção próprios ou mediante 
contrato de parceria, desembarcado, podendo utilizar embarcações de pequeno porte”. No 
capítulo VII, busca o estímulo da atividade pesqueira e no seu artigo 28 aborda que “as 
colônias de pescadores poderão organizar a comercialização dos produtos pesqueiros de 
seus associados, diretamente ou por intermédio de cooperativas ou outras entidades 
constituídas especificamente para esse fim”. 
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De acordo com a caracterização para pescador profissional na pesca artesanal, da 
Instrução Normativa do Ministério da Pesca nº 6, artigo 2º é “aquele que exerce a atividade 
de pesca profissional de forma autônoma ou em regime de economia familiar, com meios de 
produção próprios ou mediante contrato de parceria, podendo atuar de forma desembarcada 
ou utilizar embarcação de pesca” (Brasil, 2012; INEA 2013). 
V.5.3. As comunidades pesqueiras da Vila de Sesimbra (Portugal) e do Morro 
das Andorinhas (Brasil) 
Conforme Silveira (2011) hoje, constata-se uma insatisfação com a realidade 
pesqueira em diversas comunidades locais. Diversos mecanismos têm sido utilizados para 
tentar amenizar, principalmente, o problema da sobrepesca e da pesca ilegal com, por 
exemplo, a criação de áreas protegidas que, na maioria das vezes, geram conflitos entre 
pescadores e os gestores das unidades de conservação.  
 Um desses exemplos de conflitos com os gestores se verifica na comunidade 
pesqueira da Vila de Sesimbra, presente no PMLS, que não se adapta a uniformização das 
frotas de pesca e a sobreposição dos limites sobre seu território de trabalho impostas pela 
União Europeia (Fig. 7a). De acordo com o estudo de Silveira (2011) na região, os pescadores 
estão habituados “a recorrer às suas próprias experiências e conhecimento do mar, repassado 
através de gerações. Para eles o mar respeita um movimento, um ciclo natural, que fez com 
que a criação de artes da pesca tenha sido adaptada a cada espécie, o que inclui o local onde 
estas podem ser encontradas”. 
Figura 7a: Embarcações dos pescadores da Vila de Sesimbra, no PMLS. 
Fonte: comboiodaspalavras.pt 
Para os pescadores da região, em seus relatos, tem-se sentido uma significativa 
diminuição no número de espécies capturadas localmente, seja pela poluição, seja pela 
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sobrepesca, seja ainda pela pesca fora da época regulamentar. A situação foi particularmente 
notada, em 2008, na qual foi apreciável a ausência de diversas espécies. Um dos exemplos 
é do biqueirão, espécie que há muitos anos desapareceu da costa sesimbrense (Silveira, 
2011). 
Também conforme narrativas dos pescadores, através de estudos de Stratoudakis e 
colaboradores (2015) na região, a introdução para consulta pública do POPMLS foi demorada. 
Os pescadores se viram então forçados a abandonar as zonas de pesca tradicionalmente 
usadas com a entrada em vigor do plano. Em sua maioria, estes foram pescar em outras 
áreas, como por exemplo na zona de Setúbal, outros recorreram a outras atividades ou estão 
no desemprego por impossibilidade de se adaptar às novas condições de pesca. Uma minoria 
modificou sua atividade saindo da pesca profissional para entrar na atividade turística ou na 
pesca lúdica.  
 Os estudos também apontaram que apesar da falta de detecção de melhorias 
ecológicas com influência na atividade pesqueira nos anos recentes, identifica-se um número 
razoavelmente elevado de pescadores a querer obter a licença do PMLS e há reconhecimento 
de algum valor econômico especificamente atribuído na licença do PMLS (Stratoudakis et al., 
2015).  
Os maiores problemas de gestão pesqueira são relacionados com a concorrência pela 
ocupação do espaço por atividades de pesca autorizadas, lúdicas e profissionais, no PMLS. 
Apesar dos problemas e da vontade de alterações, o conflito com a entidade gestora (ICNF) 
não é assumido como a deteriorar. Eles reivindicam a opção de cogestão, mostrando uma 
vontade de maior participação na governança do sistema mas não mostram que não há o 
entendimento de que a principal função da associação deve ser de resolver problemas 
pessoais dos pescadores (Stratoudakis et al., 2015). 
No relatório de ponderação realizado pelo ICNF (2003), a comunidade pesqueira de 
Sesimbra está sendo a mais afetada no panorama das pescas em Portugal, por razões de 
precaridade da atividade. Foi relatado que a comunidade possui cerca de 150 embarcações 
atuando na área, onde a atividade foi condicionada. Essas embarcações são de pequeno 
porte e não tem autorização, nem condições de segurança, que lhes permitam afastar-se do 
local. Algumas medidas foram listadas que seriam implementadas: 
1. Contratualização de associação de pescadores no sentido do desenvolvimento 
de ações de vigilância e monitorização; 
2. Substituição de embarcações maiores e com motores mais potentes; 
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3. Intensificação das ações de vigilância e fiscalização com vista ao controle de 
atividade ilegais; 
4. Certificação do pescado proveniente do Parque Marinho. 
No Brasil, estudos de Hanazaki (2003) e de outros autores sobre aspectos 
etnoictiológicos demonstram que os pescadores caiçaras do litoral do sudeste possuem um 
conhecimento detalhado sobre a classificação dos peixes, seu comportamento e ecologia. 
Também existem práticas incipientes de manejo das áreas, a identificação de pontos de pesca 
mais produtivos e sobre as espécies de peixe visadas para captura, e a restrição de acesso 
a estes pontos é influenciada por laços de parentesco.  
Essas comunidades de pescadores artesanais dependem também de outros tipos de 
extrativismo para complementar sua renda (Fig. 7b). Segundo os pescadores, além da renda 
mensal não cobrir as necessidades básicas das famílias, a pesca tem decaído nos últimos 
anos. Ressalta-se ainda que, durante o verão, ocorre a desova de diversas espécies de 
peixes, sendo este o período de defeso da piracema e estando, portanto, proibida a atividade 
pesqueira pois a captura de grandes quantidades de peixes no período citado pode ocasionar 
a diminuição da população de uma determinada espécie (Coelho de Souza et al., 2011). 
 
Figura 7b: Comunidade tradicional de pescadores artesanais do Morro das Andorinhas. 
Foto: Rebeca de Oliveira Castro 
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Houve também, a partir da década de 60, a implantação das grandes empresas de 
industrialização do pescado através de uma política de incentivos fiscais do governo federal. 
A invasão das áreas de pesca artesanal por grandes barcos industriais tem resultado na 
destruição de engenhos de pesca e no comprometimento dos estoques pesqueiros. Estes 
barcos industriais motorizados e equipados com sistema de localização de cardumes, como 
sonares e radares, vindos das mais diversas partes do litoral brasileiro estabelecem uma 
disputa desigual com os pescadores locais (Lima & Pereira, 2007; INEA, 2013). 
A pesca é uma atividade de extrema importância para a economia e sua origem é tão 
antiga que remonta aos primeiros habitantes do território brasileiro, os índios. No município 
de Niterói, pertencente ao estado do Rio de Janeiro, a pesca artesanal de Itaipu foi 
recentemente reconhecida como Patrimônio Cultural Imaterial da Cidade de Niterói (Lei nº 
2.874/2012). 
Na Lei Orgânica do Município de Niterói (2011), na Seção IV artigo 329 considera: 
O caráter vivo e natural do recurso pesqueiro e 
sua vocação espontânea, o Município definirá 
política específica para o setor pesqueiro, em 
consonância com as diretrizes dos Governos 
Estadual e Federal, promovendo seu 
planejamento, ordenamento e desenvolvimento, 
enfatizando sua função de abastecimento 
alimentar, através da implantação de mercados 
de peixes nas sedes distritais, provimento de 
infraestrutura de suporte à pesca, incentivo a 
aquicultura e implantação do sistema de 
informação setorial.  
Em seu parágrafo 1º, do mesmo artigo, incumbe ao município “criar mecanismos de 
proteção e preservação de áreas ocupadas pelas comunidades de pescadores, assegurando 
seu espaço vital”.  
A região marinha de Itaipu concentra diferentes habitats e recebe continuamente 
contribuições de águas oceânicas e continentais, favorecendo assim a prática da pesca 
artesanal. Em 2012, foi decretada a criação da Reserva Extrativista Marinha de Itaipu com o 
objetvo de “proteger os meios de vida da população de pescadores artesanais tradicionais da 
região de Itaipu e garantir a exploração sustentável e a conservação dos recursos naturais 
renováveis em sua área de abrangência” (Decreto nº 44.417/2012). 
Porém, atualmente, os pescadores vêm resistindo às mudanças sociais e às ameaças 
que todo o litoral carioca enfrenta, somado ao fato de se encontrarem em área de expansão 
urbana. Nas últimas décadas, houve uma redução significativa no número de pescadores 
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artesanais tradicionais da região e os recursos naturais encontram-se ameaçados. A 
expansão urbana e imobiliária na região, a pesca industrial e a poluição das águas marinhas 
são alguns fatores que têm contribuído para degradação ambiental, com forte impacto em 
recursos pesqueiros importantes – como a diminuição, ou mesmo o seu desaparecimento, da 
tainha e da cavala, espécies autóctones de peixes. A especulação imobiliária tem deslocado 
os pescadores para longe de seus lugares de moradia e trabalho à beira-mar (INEA, 2013; 
Mota, 2014). 
Outros problemas encontrados são a pesca amadora e a vinda de pescadores de 
outras localidades ocupando o mesmo espaço para a pesca e as áreas de Fundis da Marinha 
que são plataformas vinculadas a extração de petróleo, que despejam dejetos para o mar 
ocasionando problemas ambientais (Fig. 7c). O turismo sem controle também é prejudicial, 
pois os pescadores relatam que além de afugentar os peixes por causa do barulho e 
movimento das águas, o espaço da praia que normalmente é utilizado como espaço de 
trabalho acaba por ser tomado por banhistas. Mas os mesmos, veem o turismo como uma 
“oportunidade”, pois há um incremento na venda do pescado e alguns deles possuem bares 
e restaurantes na beira da praia (INEA, 2013). 
 
Foto 7c: Lagoa de Itaipu e ao fundo barcos industriais e fundis da Marinha. 
Foto: Rebeca de oliveira Castro. 
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 Ambas as comunidades sofrem com a diminuição no número de pescado seja pela 
poluição, pela sobrepesca e a concorrência de ocupação através da pesca industrial, pesca 
lúdica, etc. também possuem como semelhanças o conhecimento tradicional de como gerir 
os recursos pesqueiros. Segundo Silveira (2011), todo esse conhecimento pode colaborar na 
elaboração de políticas, sem ofender a cultura e identidade das comunidades.  
Também ocorre em ambas as comunidades, que a forma de implementação e 
administração das áreas protegidas não informa os habitantes dos objetivos da conservação 
e das mudanças que irão acarretar na mudança do seu modo de vida. A imposição de um 
modelo sem contar com o apoio da população já está destinada ao fracasso (Hanazaki, 2003). 
Exemplos de gestão pesqueira eficaz para a conservação do ambiente marinho, o 
aumento dos recursos pesqueiros e o aumento do rendimento dos pescadores artesanais: 
Tauarú, Tabatinga (Brasil): A Colônia de Pescadores resolveu criar uma associação, ligada 
à sede do município, e sensibilizaram os habitantes para os ganhos e benefícios que eles 
teriam (Oliveira, 2008); 
RESEX de Arraial do Cabo, Rio de Janeiro (Brasil): Foi estabelecido um zoneamento com 
a identificação de zonas intangíveis. Este é um dos principais instrumentos na recuperação 
de estoques pesqueiros visando a sustentabilidade da atividade de pesca (Prates et al., 2000); 
Ribeirinhos, Amazônia (Brasil): O reconhecimento formal como pescador ganhou força 
quando houve a formalização de uma instituição representativa desse tipo de trabalhador. 
Isso vem demonstrar a importância do reconhecimento governamental para com populações 
que possuem características particulares, por meio de incentivos e políticas públicas que 
visibilizem essas práticas sociais. Somente após o reconhecimento da cadeia de condições, 
locais de pesca, tipos de peixe capturados, rede de produção e comercialização do pescado, 
é que foi possível desenvolver alternativas para o desenvolvimento local, de modo a viabilizar 
e fortalecer a atividade pesqueira como fonte de geração de renda (Furtado, 1990); 
Estreito de Torres (Austrália): No início do século XX, antropólogos observaram que os 
nativos dedicavam “marcada atenção aos traços e acidentes geográficos, sendo capazes de 
fazer mapas e de representar geograficamente as características essenciais das ilhas de 
memória. Tais capacidades explicam sua náutica e suas condições de viver da pesca”. Esse 
saber do pescador, que é adquirido através da sua observação e experimentação, faz mais 
uma ferramenta em que devem ser respeitados os limites naturais das águas e ventos, como 








V.6. EXPERIÊNCIAS DE CONSERVAÇÃO EM ÁREAS PROTEGIDAS 
COM POVOS TRADICIONAIS EM OUTROS PAÍSES COLONIZADOS: 
AUSTRÁLIA, CANADÁ E GUINÉ-BISSAU 
De acordo com a definição empregada pelas Nações Unidas para a expressão “povos 
indígenas” designa-se como (Glowczewski, 2011): 
Povos colonizados que se identificam e são identificados 
assim devido a sua economia, baseada em atividades de 
subsistência como a caça, a coleta, a horticultura e o 
pastoreio, com uma visão muitas vezes holística e 
sagrada da terra, e por serem considerados minoria em 
suas próprias terras. 
Conforme DeVerteuil e Wilson (2010), a colonização e exclusão dos povos indígenas na 
maioria das sociedades sob a forma de desapropriação de territórios tradicionais, repressão 
das crenças e práticas culturais e a criação de reservas isoladas resultou em uma série de 
desigualdades sociais e econômicas. Isto também resultou na alienação dos conceitos 
culturais indígenas, espiritualidade e de espaços da sociedade, um fato refletido nas práticas 
institucionais das sociedades colonizadoras. 
 Aborígenes australianos, Austrália - Oceania 
Os aborígenes australianos juntamente com os residentes das ilhas do Estreito de Torres 
constituem o conjunto de indígenas australianos, segundo a legislação da Austrália (Fig. 8a). 
O território tradicional dos aborígenes se estende por toda Austrália, Tasmânia e algumas 
ilhas próximas. Estes possuíam mais de 250 línguas diferentes e 600 dialetos. Sua cultura 
material era baseada na pedra e pela ausência de ferro, se agrupavam em vilas e os terrenos 
eram para o cultivo ou pastoreio. Eles levavam uma vida de caçadores e agricultores e viviam 
como grupos seminômades. Caçavam com lanças e bumerangues, pescavam em canoas e 
colhiam frutos e plantas (Glowczewski, 2011).  
Com a chegada repentina dos colonos britânicos, no final do século XVIII, os aborígenes 
tiveram reações diversas. Porém se tornaram hostis quando tiveram que competir para 
conservar seus recursos e quando assistiram a ocupação dos seus territórios avançando em 
direção a fronteira do interior do continente. Para os colonos, poderiam expulsá-los das terras 
que destinariam para a agricultura e a pecuária, porque estes eram nômades e “ignoravam” o 
conceito de posse da terra. Porém a cultura aborígene estava intrinsecamente relacionada 
com a terra em que viviam, assim ter que sair de seus territórios tradicionais não manteria as 
práticas sociais e espirituais que asseguravam a coesão das tribos e as inter-relações entre 
os grupos (Contreras, 2011).  
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Apesar do impacto da colonização e do modo de vida europeu, algumas comunidades 
aborígenes permaneciam isoladas em regiões remotas e sobreviveram mantendo sua forma 
tradicional de vida até o início do século XX. Até este século, a maioria dos aborígenes viviam 
em reservas e zonas controladas e as migrações estavam limitadas por lei. Eles possuíam 
poucas possibilidades de trabalho e eram empregados em fazendas onde não recebiam 
salário e em troca recebiam comida, roupa e alojamento. Somente em alguns casos recebiam 
uma pequena compensação (Contreras, 2011). 
Aprovou-se, anos mais tarde na década de 1970, uma legislação que permitiu o direito a 
propriedade privada em terras comunais, enfraquecendo leis anteriores que favoreciam a 
restituição coletiva das terras de acordo com títulos tradicionais, primeiro com a “Lei de 
Direitos à Terra/Território do Norte” (Land Rights Act, NT/1976), em seguida com a “Lei de 
Títulos Nativos de Propriedade” (Native Title Act/1993), e a delegação de poderes de gestão 
de orçamentos públicos a organizações aborígenes (Contreras, 2011).  
Os aborígenes exploram diversas estratégias discursivas sobre a sua relação com a 
natureza e aceitam, por exemplo, o papel de guardiães ecológicos a fim de tentar recuperar 
um modelo público e economicamente justo de governo (Glowczewski, 2011). 
Na Austrália, os direitos tradicionais sobre a terra dos povos indígenas tem sido 
reconhecidos como parte integrante da “Lei ou Direito dos Comuns” (Common Law) pelo 
Tribunal Superior, na decisão nº 2, do caso Mabo, de 1992. O tribunal estabeleceu que os 
títulos nativos permaneceriam válidos quando (OIT, 2003):  
 Os povos aborígenes e residentes das ilhas do Estreito de Torres teriam mantido 
a sua ligação com a terra durante os anos da colonização europeia; 
 Quando seus títulos não tenham sido extintos por disposições legítimas dos 
governos imperial, colonial, estatal territorial ou da comunidade. 
De acordo com o pesquisador Nick Duff (2014) do Australian Institute of Aborigenal 
and Torres Strait Islander Studies (AIATSIS), a base conceitual e legal da designação nativo, 
conforme explicado em Mabo é a Lei dos Comuns (Commum law) que regulamenta um novo 
poder e afirma a soberania sobre um território já ocupado. Os direitos relacionados com o 
lugar pré-existente e os interesses que foram realizadas sob o antigo sistema legal continuará 
a ser respeitado pelo novo sistema legal a menos que sejam expressamente abolidos. Desde 
1993, os direitos e interesses dos aborígenes e dos povos nativos do Estreito de Torres foram 
reconhecidas nos termos da “Lei de Títulos Nativos” (Native Title Act), e não sob a “Lei dos 
Comuns”, mas a lógica é a mesma: (alguns) direitos e interesses que existiam sob as leis pré-
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coloniais e costumes sobreviveram a afirmação da soberania do governo e podem ser 
executados, segundo o sistema legal australiano. 
Nos termos da “Lei dos Títulos Nativos” (Native Title Act), o Tribunal Federal pode 
tomar uma decisão que o título nativo exista ou não em relação ao todo ou de uma parte da 
área abrangida pelo pedido. Ele pode fazer isso, ou por acordo de todas as partes ou depois 
de um julgamento. Em todos os casos, a determinação do tribunal deve especificar 
determinados assuntos, incluindo as pessoas que detém os direitos comuns ou grupos que 
compõem o título nativo, bem como a natureza e extensão dos direitos e interesses do título 
nativo (Duff, 2014). O Título Nativo é definido no artigo 223 da Lei dos Títulos Nativos (Native 
Title Act), como: 
Artigo 1º: A expressão título nativo ou direitos do título nativo e interesses, significa os 
direitos públicos, de grupo ou individuais e interesses dos povos aborígenes ou povos nativos 
do Estreito de Torres em à terra ou água, onde: 
1) Os direitos e interesses são possuídos sob as leis tradicionais reconhecidas, e os 
costumes tradicionais observados, pelos aborígenes ou povos nativos do Estreito de 
Torres;  
2) Os aborígenes ou povos nativos do Estreito de Torres, por essas leis e costumes, 
tem uma conexão com a terra ou água; 
3) Os direitos e interesses são reconhecidos pela lei comum da Austrália. 
De acordo com a UNESCO (2015), em novembro de 1983, o primeiro-ministro 
australiano anunciou a intenção do governo de conceder o título de Parque Nacional Uluru 
aos proprietários tradicionais aborígenes com um “lease-back” da área para o Diretor dos 
Parques Nacionais e Vida Selvagem, de acordo com os desejos dos proprietários tradicionais. 
O Título “Freehold” foi entregue ao aborígene Uluru-Kata Tjuta “Land Trust”, em 1985 e no 
ano seguinte, um Conselho de Gestão foi criado para gerir o parque em conjunto com o Diretor 
de Parques Nacionais e Vida Selvagem. Foi a pedido de Anangu que o nome oficial foi 
mudado em 1993 para Uluru-Kata Tjuta National Park, a fim de refletir a aboriginalidade do 
Parque e da sua paisagem cultural. 
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         Foto 8a: Grupo de Aborígenes em passeata pela Austrália. 
       Fonte: Pulsodelmundo.com.ar 
 
 
 Inuits, Canadá - América do Norte 
Cerca de 55.700 indivíduos da população inuit vive em 53 comunidades em todo o norte 
canadense. Os inuits habitam vastas áreas em Nunavut, nos territórios do noroeste, na costa 
norte de Labrador e em aproximadamente 25% do norte de Québec (Fig. 8b). 
Tradicionalmente, habitavam acima da área arborizada na região onde se encontra a fronteira 
com o Alasca, no oeste, a costa de Labrador à leste, a ponta sul da Baía de Hudson ao sul e 
as ilhas do alto Ártico ao norte (Canada International, 2013).  
As suas origens datam de pelo menos 4.000 anos atrás. Sua cultura é profundamente 
enraizada na terra em que habitam, observam atentamente o clima, as paisagens terrestres 
e marítimas, e os sistemas ecológicos. Com base nesse conhecimento íntimo da terra e de 
suas formas de vida, os inuits desenvolveram habilidades e tecnologias peculiares e 
adaptadas a um dos ambientes mais inóspitos e exigentes do planeta. Tentam utilizar os 
recursos da terra e do mar com sabedoria para preservá-los para as gerações futuras. Para 
os inuits de Labrador, por exemplo, é proibido matar qualquer animal em sua época de 
reprodução (Canada International, 2013). 
Antes da criação das colônias permanentes nas décadas de 1940 e 1950, os inuits 
migravam conforme as estações. Eles estabeleciam acampamentos de verão e de inverno, 
aos quais retornavam anualmente. Estes campos sazonais permitiam que os inuits usassem 
os recursos da terra e do mar nas épocas do ano em que eram mais abundantes. Porém, o 
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governo os encorajou a morar em colônias permanentes, ao invés de em seus acampamentos 
sazonais (Canada International, 2013).  
Durante as últimas décadas houve um aumento significativo nas atividades 
reivindicatórias de terras por parte dos inuits. As reivindicações baseiam-se no direito que 
emerge do uso e ocupação tradicionais de terras que não foram cobertas pelos acordos ou 
outros meios. As reivindicações específicas emergem do não-cumprimento dos trabalhos ou 
alegações de injustiça cometidas pelo governo, no que se refere à administração das terras 
indígenas e outros bens. Ambas reivindicações dão uma oportunidade de se estabelecer uma 
terra e base econômica (Canada International, 2013).  
Desde meados da década de 1970, os inuits negociaram várias reivindicações de terras 
de grande abrangência com o governo federal, com o governo dos Territórios do Nordeste e 
com o da província de Québec. Tais reivindicações incluem a Baía James e o Acordo do Norte 
de Québec, assinado em 1975, o Acordo Final de Inuvialuit, assinado em 1984 pelos inuits do 
Ártico Ocidental, o Acordo de Reivindicações de Terras de Nunavut, concluído em 1993, e o 
Acordo de Reivindicações de Terras Inuit de Labrador, assinado em 2005. Cada um destes 
acordos atende as necessidades de uma região específica. Em todos os casos, o pacote de 
colonização inclui compensação financeira, direitos às terras, direitos de caça e oportunidades 
de desenvolvimento econômico (Canada International, 2013).  
No Acordo de Reivindicações de Terras de Nunavut, o governo federal também se 
comprometeu com a divisão dos Territórios do Nordeste e a criação do território de Nunavut, 
em 1999. Em Nunavut, o controle democrático é exercido pela maioria do povo inuit. Este 
acordo designou um governo cujo emprego, em todos os níveis deverá ser inuit, em uns 50%, 
pelo menos, durante um período inicial. Este acordo concede ao povo o direito de participar 
da administração da terra, da água e da vida selvagem, assim como avaliar as repercussões 
do desenvolvimento de recursos através de todo o território (OIT, 2003) 
No Canadá, existem quase 540.000 índios registrados ou pessoas que têm o status de 
índios (cerca de 1,8% do total da população do país). Cerca de 55% dos índios registrados 
vivem em áreas específicas de terra, chamadas reservas, demarcadas para o uso e benefício 
dos indígenas. Há mais de 2200 reservas espalhadas pelo Canadá. A maioria localiza-se em 
zonas rurais, muitas são isoladas e algumas não são habitadas (Canada International, 2013). 
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       Figura 8b: Família de Inuit canadense. 
        Fonte: National Geographic Magazine, Vol. 31,p. 564. 
 
 Bijagós, Guiné-Bissau - África 
Guiné-Bissau foi uma das colônias de Portugal, desde o século XV até à 
independência, em 1973. O Arquipélago de Bolama-Bijagós, em 1996, foi declarado como 
Reserva da Biosfera pela UNESCO. As suas áreas protegidas têm acumulado as práticas e o 
conceito tradicional da utilização sustentável dos recursos naturais, harmonizando as 
iniciativas de desenvolvimento com a valorização das potencialidades locais, humanas, 
econômicas e culturais (Cardoso, 2011).  
A conservação está baseada na filosofia das “áreas de conservação de população 
para a população”, ou seja, as comunidades que vivem nessas áreas não podem ser retiradas 
dos seus territórios, já que dependem exclusivamente da exploração dos recursos naturais 
que constitui uma atividade para a subsistência, orientada para o consumo familiar, a qual 
vem sendo conservada através dos saberes e práticas tradicionais dessas comunidades ao 
longo de várias gerações (Fig. 8c). Isso se dá principalmente devido a essas comunidades 
serem de uma fé animista que proíbe atividades econômicas e mesmo de 
subsistência em muitas das áreas consideradas sagradas (Cardoso, 2011). 
De acordo com a UICN (1993) foram sendo desenvolvidas diversas atividades relativas 
à Reserva da Biosfera, nomeadamente o zoneamento do arquipélago e a definição de áreas 
protegidas, documentação sobre a diversidade cultural, apoio a infraestruturas das 
comunidades locais, educação e sensibilização pública, investigação, e integração da reserva 
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nas iniciativas sub-regionais de planejamento. A gestão dos parques Bijagós é de 
responsabilidade do Instituto da Biodiversidade e das Áreas Protegida (IBAP), um órgão 
governamental do país, e pela UICN, em parceria com entidades não-governamentais, com o 
aval de populações tradicionais guineenses (Cardoso, 2011). 
Os objetivos principais dos Parques, de acordo com o IBAP (2015), são: 
a) Conservação da diversidade biológica e dos processos ecológicos fundamentais, 
valorizando ao mesmo tempo a gestão tradicional dos espaços e dos recursos, 
assim como a cultura Bijagó;  
b) Melhoria das condições de vida das populações através de um modelo de 
desenvolvimento baseado na exploração racional e sustentada dos recursos 
naturais;  
c) Desenvolvimento do conhecimento científico sobre a região e formulação de 
propostas alternativas para o desenvolvimento sustentado; 
d) A implementação de mecanismos de gestão eficientes. 
 
      Figura 8c: Dança da tribo bijagós, em Guiné-Bissau 
       Fonte: LX filmes 
V. 7. CONSIDERAÇÕES E PROPOSTAS PARA UMA GESTÃO EFICAZ 
E COMPARTILHADA COM POPULAÇÕES EM ÁREAS PROTEGIDAS 
 
V.7.1. Importância das populações para a gestão das Áreas Protegidas 
A UICN, como organização internacional dedicada a conservação da natureza, criou 
mecanismos para auxiliar os países a gerir as suas áreas protegidas integrando o 
desenvolvimento sustentável e as comunidades que ali permanecem. Um de seus princípios 
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básicos, desde a sua origem, é que as unidades de conservação não devem ser isoladas do 
contexto social, cultural e econômico em que estão inseridas (UICN, 2006). 
Esse princípio consolidou-se, efetivamente, a partir do III Congresso Mundial de Parques 
Nacionais (1982), em Bali na Indonésia, quando houve uma evolução na abordagem do 
conceito de Parque Nacional, sobretudo em relação à integração com o desenvolvimento 
socioeconômico. Ficou estabelecida a estratégia de que os parques nacionais e outras 
unidades de conservação só teriam sentido se elevassem a qualidade de vida da população, 
principalmente, em países em desenvolvimento e que não fosse forçada a exploração de seus 
recursos naturais. No congresso também foi reafirmado os direitos das sociedades 
tradicionais e a sua representação social, econômica, cultural e espiritual (Vallejo, 2002).  
Desde então diversas convenções foram realizadas desde então com este propósito de 
integrar o contexto ambiental com o sociocultural. Na Conferência do Rio (1992), foi produzida 
a Declaração do Rio de Janeiro sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento. Em seu princípio 
1º, versa que: “Os seres humanos estão no centro das preocupações com o desenvolvimento 
sustentável. Têm direito a uma vida saudável e produtiva, em harmonia com a natureza”. E 
também, no seu princípio 22, corrobora (Werner et al., 2010):  
As populações indígenas e suas comunidades e outras 
comunidades locais desempenham um papel vital na 
gestão e desenvolvimento do ambiente devido aos seus 
conhecimentos e práticas tradicionais. Os Estados 
deverão reconhecer e apoiar devidamente a sua 
identidade, cultura e interesses e tornar possível a sua 
participação efetiva na concretização de um 
desenvolvimento sustentável.  
A Convenção da Diversidade Biológica (1992), também apresenta estratégias para a 
conservação da biodiversidade in situ. Em seu artigo 8º, alíneas a, b, e, j assinalam que para 
a criação das áreas protegidas deve haver respeito para com as comunidades locais e 
populações de estilos de vida tradicionais que utilizem métodos sustentáveis de conservação 
e proteção da diversidade biológica e além disso preservar e manter vivo esses saberes 
tradicionais (Werner et al., 2010). 
  A CDB foi o primeiro acordo multilateral a regular a conservação e o acesso aos 
recursos genéticos e a reconhecer o papel das comunidades tradicionais nas áreas prote-
gidas. Zanirato e Ribeiro (2007) afirmam que muitas dessas comunidades locais e populações 
indígenas com estilos de vida tradicional possuem uma relação estreita e tradicional de 
dependência com os recursos biológicos. 
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Foi a partir da CDB, que Portugal e Brasil se comprometeram a proteger o conhecimento 
tradicional e também a incentivar o desenvolvimento e manutenção desses conhecimentos 
(Wandscheer, 2008).  
As unidades de conservação são um importante instrumento a fim de garantir a proteção 
ambiental e foi uma das estratégias oriundas da CDB. Há inúmeros benefícios advindos da 
adoção desse instrumento, como por exemplo, a sua função com relação à conservação da 
biodiversidade local, o equilíbrio térmico e hídrico, o sequestro de carbono, dentre diversas 
outras funções, todas visando “atingir o usufruto e transmissão, para as futuras gerações, de 
padrões de qualidade de vida e bem-estar, através da preservação das bases naturais da 
vida” (Werner et al., 2010). 
No Brasil, as áreas mais preservadas em biodiversidade são justamente aquelas onde se 
encontram as comunidades locais e os povos indígenas, em razão da sua ligação mais íntima 
com a natureza. Porém, a pressão exercida sobre essas áreas vem crescendo a cada dia, 
tendo em vista que a sociedade circundante também tem interesse na diversidade biológica 
dessas áreas habitadas (Wandscheer, 2008; Werner et al., 2010). 
Werner e colaboradores (2010) afirmam que essas populações possuem em seu modo de 
vida características sustentáveis e adotam práticas de manejo tradicionais, através das quais 
garantem que esse ambiente se mantenha conservado e estes buscam transmitir esses 
conhecimentos e valores para as futuras gerações, como garantia de subsistência e coesão 
do grupo. A preservação do ambiente em que vivem pode ser confirmada através de 
observações nas regiões circunvizinhas, pois estas sofreram modificações ou degradação na 
paisagem natural, tornando-se espaços urbanos ou mesmo locais explorados 
agroeconomicamente. Constata-se que a conservação dessas áreas só poderia ser mantida 
em virtude dos usos tradicionais pelas populações locais. 
Barbosa e Domingos (s/d) também corroboram a ideia que a conservação das áreas 
protegidas precisa do apoio das populações pois estas foram as primeiras gestoras destes 
ecossistemas. Seguindo o princípio da participação em que gestores das unidades e a 
comunidade local devem agir conjuntamente esta poderá ser uma das formas de quebrar um 
eventual isolamento da área, inserindo-a numa teia de relações entre a política de 
desenvolvimento regional e local e a política do ambiente. 
No Brasil, quando foi implementado o SNUC, foram criadas as unidades de conservação 
de proteção integral envolvendo, exclusivamente, os bens ambientais. Muitas destas áreas 
foram delimitadas em regiões onde se encontravam populações em seu interior e entorno. A 
presença destes povos se tornou uma adversidade em diversas zonas do país porque, em 
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quase todo o território, se encontram populações tradicionais, ou não tradicionais. De acordo 
com a legislação do SNUC, o uso dessas áreas é restrito e a ocupação é proibida para ambos 
os segmentos (Leuzinger, 2007).  
Esse tipo de pensamento conservador do século XIX, das primeiras áreas “wilderness” vai 
totalmente contra os princípios das conferências e instituições internacionais atuais, pois 
como já foi citado, a permanência de populações não é vista como um embate, pelo contrário, 
áreas de proteção não devem se tornar “ilhas isoladas” de conservação. Não faz sentido o 
propósito de serem “museus” apenas para contemplação, pois muitas delas não estão mais 
em seu estado original e já sofreram sucessivas modificações. Esse propósito de conservação 
é excludente pois não assumem o homem como parte integrante da natureza e que ajuda no 
processo de gestão e manejo da área protegida (Barbosa & Domingos, s/d; Leuzinger, 2007).  
Para essa questão na legislação ambiental brasileira, o grande problema encontrado é na 
escolha da categoria em que será instituída uma nova unidade. Conforme Werner e 
colaboradores (2010) instituir: 
Unidades de conservação restritivas, sem que haja justificativa 
plausível, fundamentada em parâmetros científicos, de que 
aquele ambiente realmente não comporta o impacto causado 
pela presença humana, ainda que utilizando práticas tradicionais 
de manejo, é uma clara afronta ao direito à identidade cultural 
dessas populações tradicionais, que encontra respaldo 
constitucional. Mas, para além disso, promover a retirada dessas 
populações do local que habitam traria uma perda para a própria 
conservação desses espaços, porque os saberes tradicionais 
que mantiveram ou mesmo estimularam a diversidade biológica 
local são um requisito essencial para que haja a permanência 
dessa biodiversidade. 
De acordo com Leuzinger (2007) se for absolutamente inviável a presença de 
comunidades nos limites da UC, devido a falta de capacidade de suporte ecossistêmico, deve-
se priorizar o reassentamento destas em locais que lhes forneçam condições semelhantes de 
sobrevivência física e cultural, inclusive em relação ao modo de produção e aos 
conhecimentos tradicionais, a não ser que a própria comunidade opte pela indenização. O 
problema do reassentamento, principalmente, na região sudeste do Brasil, é que a maioria 
das áreas já estão urbanizadas e é difícil encontrar um local onde se observa características 
semelhantes para que haja a realocação das comunidades. Essas condições semelhantes da 
área de realocação devem assegurar sobrevivência física, cultural, de modo de produção e 
que se aplique aos seus conhecimentos tradicionais. 
A opção da indenização só pode ocorrer quando requerida pelo grupo, caso contrário, 
somente poderá ser deslocada a população quando houver condições para reassentamento, 
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indenizando-se as benfeitorias. Expulsar e realocar em um ambiente que não é o seu não 
permitiria sobrevivência com igualdade. Retirar as populações não teria ganho significativo 
para a defesa do ambiente natural e agravaria os problemas sociais dos grandes centros 
urbanos. Além da perda do seu território, perdem também sua identidade sociocultural, pois 
muitos desses moradores se sentem frustrados em relação as limitações impostas a 
reprodução de seu modo de vida e acabam por abandonar as suas tradições (Leuzinger, 
2007). 
É dever do poder público adequar a categoria da UC a ser escolhida, de forma a evitar a 
retirada dessas pessoas, tendo em vista que estas detêm o direito de permanência do 
território, baseando-se no princípio da dignidade humana (ICMBIO, 2014). Como solução 
desses conflitos busca-se implementar as unidades na categoria de uso sustentável. Esta 
categoria atende a dois critérios de relevância, tais como: “A utilização sustentável dos 
recursos naturais e a regularização fundiária, garantindo as populações tradicionais a posse 
de verbas necessárias a sua subsistência física e cultural”. De acordo com Hanazaki (2003) 
nessas categorias de Reserva Extrativista (RESEX) e as Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável (RDS) procura-se proteger, especialmente “não é o espaço natural propriamente 
dito, nem somente garantir os direitos das populações tradicionais, mas, sobretudo, proteger 
a relação dessas populações com o ambiente que ocupam e que, através de suas práticas de 
manejo tradicionais, ajudam a conservar”. Segundo o Termo de Referência nº 26/09, do 
ICMBio, essas reservas estão “na busca por um modelo diferenciado de desenvolvimento, de 
economia, de inclusão social e melhoria de qualidade de vida das populações locais, além da 
valorização do patrimônio cultural desses grupos”. 
No Decreto nº 6.040/07, que dispõe da Política Nacional dos Povos e Comunidades 
Tradicionais, institucionalizou o reconhecimento de uma sociodiversidade brasileira 
(Montenegro, 2012). Em seus objetivos específicos, no artigo 3º inciso II, busca-se “solucionar 
e/ou minimizar os conflitos gerados pela implantação de Unidades de Conservação de 
Proteção Integral (UCPI) em territórios tradicionais e estimular a criação de Unidades de 
Conservação de Uso Sustentável (UCUS)”. No Programa Comunidades Tradicionais 
(CNPCT, 2006), entre suas áreas prioritárias, a solução encontrada é não criar mais UCPI 
sobre territórios de povos tradicionais. 
Outra solução, além das unidades de uso sustentável, é fazer se tornar eficaz o modelo 
proposto pela UNESCO com as Reservas da Biosfera. As áreas brasileiras protegidas 
analisadas são parte integrante deste conceito, mas não se faz valer o princípio que “as 
Reservas da Biosfera integram a conservação de áreas naturais significativas com o bem-
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estar das populações locais vivendo nestas áreas ou no seu entorno, para o benefício mútuo 
de ambos” (Seone et al., 2007).  
As UC integrantes deste modelo devem ter uma Zona de Ecodesenvolvimento, com um 
regimento interno no tocante às populações tradicionais que (Seone et al., 2007): 
a) Garanta a inalienabilidade das áreas ocupadas;  
b) Estabeleça, junto com estas populações tradicionais e os órgãos competentes 
(Secretarias Estaduais e Municipais de Meio Ambiente, IBAMA, ONGs, etc.), uma lista 
oficial das restrições adequadas à finalidade de Conservação da Unidade;  
c) Fiscalize o uso de terra feito pelas comunidades de acordo com esta lista de restrições;  
d) Ofereça as comunidades tradicionais e para as suas futuras gerações cursos técnicos 
em meio ambiente, conservação e atividades que promovam a conservação, o resgate 
da cultura nativa e o aumento da qualidade de vida.  
De acordo com Seone e colaboradores (2007) para se obter êxito nestas zonas é 
necessário desenvolver práticas sustentáveis de uso da terra. Ao estabilizar o seu uso dentro 
da reserva e aumentar o padrão de vida das populações locais, elas irão dar apoio a unidade 
e deter a degradação do ecossistema.  
V.7.2. Importância das áreas marinhas e gestão de recursos pesqueiros. 
Comparando com o ambiente terrestre, a proteção do meio marinho é relativamente 
recente. Apenas há pouco mais de duas décadas começaram a ser implantadas áreas 
protegidas marinhas (APM), existindo hoje um pouco mais de 100 em menos de 30 países e 
protegendo menos de 1% dos oceanos. Embora as APM remontem ao século XIV e tenham 
sido dirigidas à proteção dos recursos pesqueiros, foi só em 1982, que formalmente através 
da UICN se assumiu a necessidade de criar áreas marinhas protegidas com o objetivo de 
“conservar a biodiversidade, espécies e habitats em risco, assegurar investigação sob 
condições de controle e incrementar as atividades humanas recreativas e de educação 
voltadas para um meio marinho saudável”. Também devem ser criadas e geridas visando a 
recuperação dos estoques pesqueiros (Brasília, 2007; CCMAR, 2015). A proteção do meio 
marinho tem-se desenvolvido essencialmente em três vertentes: combate à poluição, 
instrumentos reguladores para gestão direta de recursos e através das APM (Cardigos & Groz, 
s/d). Conforme estudos realizados pelo Centro de Ciências do Mar (2015) os efeitos benéficos, 
no interior da reserva, sobre as espécies exploradas comercialmente e para proteção são:  
a) O aumento da abundância, da diversidade e da produtividade devido à diminuição da 
mortalidade, destruição de habitat e efeitos indiretos resultantes do incremento da 
resiliência e bom estado do ecossistema;  
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b) Diminui a probabilidade de extinção local de espécies residentes, mesmo que 
induzidos por causas naturais. As áreas adjacentes beneficiam da migração de adultos 
e juvenis das espécies com esta capacidade, e a exportação de ovos, larvas e 
propágulos pode contribuir para a recuperação das áreas adjacentes com pesca. 
Portugal é um país de tradição marítima desde as grandes navegações do século XV e o 
mar tem sido um elemento marcante na sua história. Os descobrimentos advindos dessa 
época marcaram o início do processo de globalização e o país está intimamente ligado a eles. 
Considerando apenas a dimensão e as características do seu território terrestre, o país possui 
uma dimensão relativamente pequena. Porém, quando considerada a sua dimensão marítima, 
é tido como um dos grandes países marítimos do mundo, com um acrescido potencial 
geoestratégico, geopolítico e econômico. Devido a essas particularidades, Portugal é um dos 
Estados subscritores da Convenção sobre o Patrimônio Cultural Subaquático da UNESCO, 
de 2001, reconhecendo o seu papel relevante na maritimidade mundial (ENM,2013). 
Em Portugal, a pesca e as suas atividades subsidiárias, como a transformação e 
valorização do pescado, constituem um setor com enorme tradição em Portugal e tem um 
peso socioeconômico muito significativo. A pesca tem mantido, nos últimos anos, níveis de 
captura quase constantes, essencialmente devido ao aumento de eficiência e eficácia da frota 
resultante da sua progressiva renovação (ENM, 2013). Verifica-se que Lisboa, Vale do Tejo e 
o Algarve, são as principais regiões de descarga do pescado fresco e refrigerado. Cada uma 
das regiões contribuíram com cerca de 30% do valor total, demonstrando assim, a importância 
desta atividade em termos regionais (Barbosa & Domingos, s/d). 
No Brasil, o mar e os recursos pesqueiros também, são de extrema importância para a 
economia e os primeiros a fazerem da pesca uma atividade para subsistência foram os índios. 
O país possui um litoral extenso aliado a grande diversidade de ecossistemas e espécies, 
porém essa extensão gerou a falsa ideia de um inesgotável potencial de exploração, levando 
em consequência, à adoção de políticas de desenvolvimento que pouco se preocuparam com 
a sustentabilidade do uso de seus recursos. Como resultado, dados do MMA/REVIZEE (2006) 
mostram que, apesar da pesca marinha contribuir com 63% da produção total de pescado 
brasileiro, 80% de seus recursos economicamente explorados encontram-se sobre-
explorados. Por outro lado, é incontestável a importância socioeconômica da atividade 
pesqueira no Brasil. A atividade gera, só na área marinha, aproximadamente, 800.000 
empregos, perfazendo um contingente de cerca de 4 milhões de pessoas que dependem, 
direta ou indiretamente, do setor (Brasília, 2007). 
A pesca artesanal tem a produção voltada para a subsistência, ou seja, parte é consumida 
pela família e a outra parte é comercializada. Deve-se levar em conta, que esta atividade não 
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irá aumentar os índices da economia em larga escala, mas a atividade pesqueira gera 
empregabilidade e é fonte de renda para a população que ainda faz uso dessa técnica. A 
pesca artesanal não aumenta os níveis de desemprego, porém é um problema 
socioeconômico pois faz parte do desenvolvimento sustentável da região. A consulta ao 
conhecimento dos pescadores na criação de projetos socioambientais resulta como uma ação 
essencial na construção de uma nova política de pesca participativa, integrando assim o poder 
público, os pescadores e a sociedade civil, e todos os interessados no desenvolvimento 
sustentável da atividade piscatória artesanal (Barbosa & Domingos, s/d). Ou seja, como forma 
de inserção da comunidade na formulação e implementação de políticas de pesca, busca-se 
a criação de:  
 Fóruns de discussão junto aos gestores das unidades de conservação; 
 Incentivo a gestão integrada da pesca por parte do governo; 
 Organização política da comunidade local;  
 Capacitação recursos humanos locais para multiplicarem e manterem as 
atividades de Educação Ambiental e para a Investigação e Monitoramento dos 
Recursos Marinhos. 
Dentre os estímulos a empregabilidade no setor pesqueiro, Portugal e Brasil, possuem 
instrumentos de gestão para incentivar a produção integrando o desenvolvimento sustentável. 
Entre eles, destacam-se: 
1. Portugal - Comissão Europeia (2014) 
Recentemente foi implementando o programa “Crescimento Azul” em que a União 
Europeia vai disponibilizar fundos aos pescadores, aos aquicultores e às comunidades 
costeiras. Esta nova verba ajudará Portugal Continental, a Madeira e os Açores a 
desenvolverem um setor das pescas totalmente sustentável. A UE dará prioridade ao apoio à 
pesca artesanal, vital para muitas comunidades costeiras portuguesas, cobrindo até 75 % dos 
custos. 
O novo Fundo Europeu para os Assuntos Marítimos e as Pescas visa fomentar a 
inovação, ajudar as comunidades a diversificarem as suas economias e financiar projetos que 
criem novos empregos. Os financiamentos irão apoiar, por exemplo: 
 Pescadores que se iniciem na proteção de sítios da Rede Natura 2000 ou de zonas 
marinhas protegidas; 
 Projetos-piloto, como o do Algarve e do golfo de Cádis, de ordenamento 
transfronteiriço do espaço marítimo – que compreende o planejamento, no tempo e no 
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espaço, das atividades humanas a realizar no mar, para que estas sejam os mais 
eficientes e sustentáveis possíveis; 
 Estudos batimétricos e geológicos, como os realizados pelo Instituto Português do Mar 
e da Atmosfera. 
2. Brasil – Ministério das Pescas e Aquicultura (2014) 
Um em cada 200 brasileiros são pescadores artesanais e estima-se que existem, 
atualmente, quase um milhão ocupando essa atividade. Sendo assim, uma das atividades de 
maior impacto socioeconômico que usufrui da grande extensão litorânea e da biodiversidade 
pesqueira. Aproximadamente 45% de toda a produção anual de pescado desembarcada são 
oriundas da pesca artesanal  
O Governo Federal através do Ministério das Pescas e Aquicultura (MPA), garante o 
benefício do Seguro-Defeso que é pago durante o período que a pesca fica proibida por conta 
da reprodução das espécies. São diversos os programas de capacitação que visam melhorar 
as condições de vida dos pescadores e que propõem a inclusão social como: Pescando 
Letras, Pronatec Pesca e Aquicultura, Projeto de Apoio a Pequenos Empreendimentos na 
Pesca Artesanal, Parceria Cozinha Brasil e Telecentros.  
O crédito facilitado e óleo diesel (gasóleo) mais barato são mais duas iniciativas do MPA 
que beneficia o pescador artesanal e proporciona competitividade ao setor. A linha de crédito 
é garantida pelo Plano Safra da Pesca e Aquicultura. 
V.7.3. Estratégias e níveis de ação para uma gestão eficaz 
De acordo com o guia de áreas protegidas da UICN para redução da pobreza (2006), 
as áreas somente podem contribuir se houver uma ampla reforma setorial. Elas por si só não 
vão gerar os amplos benefícios necessários para a redução da pobreza e não se deve esperar 
que elas o façam. As áreas contribuirão assegurando que os sistemas naturais necessários 




A NÍVEL LOCAL - AUTORIDADES E GESTORES 
 Avaliar o impacto social (incluindo estimativas do impacto da pobreza) durante a 








 Apoiar programas integrados de conservação e desenvolvimento através de 
abordagens inovadoras; 
 Aumentar os investimentos na capacitação da comunidade local para a gestão da área 
protegida; 
 Encorajar a participação ativa das comunidades locais na gestão das áreas 
protegidas. 
 
A NÍVEL NACIONAL - GOVERNANTES 
 Estabelecer estruturas legais para o reconhecimento dos direitos de posse da terra e 
outras propriedades (por ex.: Recursos naturais) das comunidades nativas e locais; 
 Desenvolver mecanismos para avaliar serviços de ecossistemas fornecidos pelas 
áreas protegidas e inseri-los em sistemas de contabilidade nacionais de modo a 
incentivar e recompensar pelo manejo de bens públicos nacionais como, por exemplo, 
a proteção de bacias. Este mecanismo, porém, só vai contribuir para a redução da 
pobreza se a população pobre tiver a posse da terra e de outros bens; 
 Encorajar sistemas de governança inclusivos em áreas protegidas que reconheçam 
os direitos consuetudinários e tradicionais e deem voz e poder a grupos em 
desvantagem. Isto reflete-se na Recomendação 5.16 (sobre boa governança) do V. 
CMP da IUCN; 
 Fortalecer e expandir as áreas protegidas co-gestionadas, por exemplo, agências 
governamentais, comunidades indígenas e locais, ONGs ou setor local, ou mesmo 
entre governos de Estado como no caso de áreas protegidas transfronteiriças. Isto 
reflete-se na Recomendação 5.25 (cogestão) do V.CMP da UICN; 
 Dar maior reconhecimento e desenvolver estruturas legais de apoio às áreas de 
conservação comunitária. 
 Encorajar a criação de Categorias IV, V e VI de áreas protegidas, reservas da biosfera, 
reservas extrativistas etc., que permitam a utilização sustentável de recursos; 
 Compensar o reduzido investimento em infraestrutura e serviços públicos em áreas 
protegidas. O Brasil, por exemplo, criou um mecanismo fiscal, o ICMS Ecológico, para 
compensar os municípios rurais pela perda de empregos, valor adicionado e cobrança 
de impostos associados com a criação de áreas protegidas; 
 Integrar as áreas protegidas a uma larga escala de planejamento de uso da terra. 
Usos da terra que se complementam e apoiam mutuamente podem contribuir a longo 
prazo para a sustentabilidade ambiental, econômica e social de uma região (Redford 
et al., 2003). De fato, a gestão de mosaicos de paisagens, típicos das áreas protegidas 
em alguns países da Europa, pode ser um modelo viável para, pelo menos, alguns 
países tropicais (Sayer, 2000). Tais escalas de abordagem de paisagem (ou 
ecossistema) oferecem a possibilidade de associar iniciativas locais como áreas de 
conservação comunitária e reservas extrativistas com planejamento regional e 
nacional de uso da terra. Deve-se estabelecer instituições apropriadas para manejar 
áreas protegidas e terras adjacentes dentro de paisagens complexas, criando um 
fórum para que as principais partes interessadas possam se juntar, expressar seus 
pontos de vista e cooperar com novas parcerias para desenvolver e implementar 
estratégias de gestão mutuamente aceitáveis (IUCN, 2001; Wells e McShane, em 
prep.); 
 Dar maior reconhecimento ao papel das áreas protegidas nas Estratégias de Redução 








A NÍVEL INTERNACIONAL 
GOVERNOS, AGÊNCIAS DE AJUDA INTERNACIONAIS, ONGS E O SETOR PRIVADO_ 
 Definir melhor as relações entre áreas protegidas e pobreza; 
 Desenvolver novos mecanismos financeiros para apoiar a gestão de bens públicos 
internacionais fornecidos por áreas protegidas, como proteção de bacias, 
conservação da biodiversidade e sequestro de carbono. O Fundo Mundial para o Meio 
Ambiente reconhece que a proteção de recursos silvestres é um bem público 
internacional que sobrecarrega os pobres, e que vem, até então, falhando em 
estabelecer mecanismos compensatórios (LWAG, 2002). Novos mecanismos 
internacionais de financiamento poderiam assumir a forma de pagamentos por 
serviços de ecossistemas, subsídios para a biodiversidade, debt-for-nature swaps 
(mecanismos de conversão de dívida externa em programas de conservação da 
natureza) ou concessões de conservação ou facilidades de financiamento por 
organismos internacionais. 
 
A Politica Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural brasileira (CNPCT, 2006) 
também propõe a iniciativa de baixos investimentos e esforços na promoção do 
desenvolvimento sustentável, diminuição do êxodo rural e da favelização nos centros urbanos, 
redução da pobreza e da degradação ambiental nos territórios tradicionais remanescentes. 
Suas áreas prioritárias são: 
a) Regulamentação fundiária e garantia de acesso aos recursos naturais; 
b) Não criar mais UCPI sobre territórios dos povos tradicionais; 
c) Resolução de conflitos decorrentes da criação de UCPI sobre territórios tradicionais; 
d) Fomento a implantação de projetos de produção sustentável; 
e) Evitar grandes projetos com impactos diretos e/ou indiretos sobre territórios dos povos 
tradicionais e quando inevitáveis, garantir o controlo e gestão social em todas as fases 
de implementação, minimizando impactos sociais e ambientais. 
Outras medidas adotas para uma gestão eficaz nas áreas protegidas, segundo a 
Organização Internacional do Trabalho (OIT, 1989), estão: emendas a Constituição Nacional, 
decretos relativos aos direitos sobre a terra ou procedimentos para obter títulos, programas e 
serviços nacionais de educação e saúde, realizar consultas públicas, participação da 
população em projetos (como WWF, PNUD, PNUMA) e criar programas profissionalizantes 








VI.1. SUGESTÕES PARA OS GESTORES DAS AREAS PROTEGIDAS 
ANALISADAS: OPORTUNIDADES PARA O PLANEJAMENTO E 
EXECUÇÃO 
Conforme a análise SWOT das gestões dos parques, dos relatos das populações e de 
como estão sendo executadas as diretrizes para a eficiência da sua administração, a seguir, 
são sugeridas algumas oportunidades que podem ser implementadas nas respectivas 
unidades como contribuição para um melhor planejamento a longo prazo destas.  
PNPG 
1. Preservar os processos ecológicos da biodiversidade e da geodiversidade; 
2. Promover a expansão da vegetação nativa; 
3. Planejar a gestão a longo prazo: segundo o espírito Pan Park; 
4. Conservar e melhorar o conhecimento do patrimônio natural; 
5. Promover a visitação sustentável, 
6. Preservar a floresta: importante na economia, conservação da natureza e na 
paisagem. Possui relação com as comunidades locais; 
7. Organizar (através de associações) os apicultores; 
8. Construção de novas unidades e recuperação dos antigos alojamentos; 
9. Restaurar restaurantes típicos; 
10. Melhorar a gestão dos recursos naturais e conservação da biodiversidade; 
11. Possui prestígio internacional: importante estímulo para a melhora do uso público; 
12. Certificar os produtos artesanais para aumentar rentabilidade e importância para os 
fabricantes. 
PARNASO 
1. Prestígio Internacional: importante estímulo para a melhora do uso público; 
2. Estimular o turismo cultural nas áreas que se encontram monumentos históricos; 
3. Melhorar a gestão dos recursos naturais e conservação da biodiversidade; 
4. Preservar os processos ecológicos da biodiversidade e da geodiversidade; 
5. Regularização fundiária para minimização de conflitos existentes; 
6. Criar roteiro antropológico-cultural; 
7. Formar parcerias com Estados, ONGs, Organismos internacionais, instituições de 
pesquisa: apoio financeiro, operacional, de recursos humanos; 
8. Fazer articulações com instituições que atuem em diversas áreas (turismo e oferta de 
pacotes com visitas guiadas com guias locais, serviços de alimentação e hotelaria, 
comércio de artesanato e agroflorestal) fortalecendo a economia do entorno e o 
processo produtivo, trazendo mais parceiros e aliados para o Parque. 
PNA 
1. Desenvolver o turismo regional e cultural; 
2. Formar parcerias com Estados, ONGs, Organismos internacionais, instituições de 
pesquisa: apoio financeiro, operacional, de recursos humanos; 
3. Melhorar a gestão dos recursos naturais e conservação da biodiversidade; 
4. Organizar a comunidade pesqueira em associação para vigilância e monitorização; 
5. Promover a visitação sustentável, 
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6. Melhorar as embarcações dos pescadores; 
7. Certificar o pescado proveniente do Parque Marinho; 
8. Financiar linhas de crédito e dar subsídios para os agricultores da região para estímulo 
no setor. 
PESET  
1. Fomentar acesso pela via marítima e a integração do lazer náutico do PESET na 
Enseada de Itaipu; 
2. Criar roteiro antropológico-cultural; 
3. Revitalizar os acessos as trilhas: melhorar a sinalização; 
4. Demarcar fisicamente os limites; 
5. Regularização fundiária para minimização de conflitos; 
6. Formar parcerias com ONGs, Organismos internacionais, instituições de pesquisa: 
apoio financeiro, operacional, de recursos humanos; 
7. Dialogar com a sociedade; 
8. Fazer articulações com instituições que atuem em diversas áreas (turismo e oferta de 
pacotes com visitas guiadas com guias locais, serviços de alimentação e hotelaria, 
comércio de artesanato e agroflorestal) fortalecendo a economia do entorno e o 
processo produtivo, trazendo mais parceiros e aliados para o Parque; 
9. Realizar programas de educação ambiental e recuperação ecológica de ecossistemas, 
especialmente em áreas degradadas; 
10. Exemplos para outros povos e para história da conservação: a comunidade do Morro 
das Andorinhas pratica o desenvolvimento sustentável através da pesca artesanal; 










VII. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
É visto como direito fundamental e universal, o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e o direito a cultura. Estes são essenciais à construção de 
uma vida digna. As Constituições de Portugal e do Brasil envolveram em seus textos que 
é tarefa fundamental do Estado defender a o meio ambiente e preservá-lo, tornando-se, 
assim, um ambiente sadio para a vida das populações.  
Dentre os direitos a cultura, é dever do Estado proteger as populações e seus 
conhecimentos tradicionais, pois este é conhecido como um patrimônio cultural imaterial, 
e que não haja uma deterioração desse conhecimento e culminando no esquecimento das 
expressões culturais e a perda de identidade de um grupo.  
Após as análises dos casos estudados, pode-se concluir que não necessariamente 
para se manter uma área preservada é preciso retirar as populações em que ali habitam. 
A sua ocupação não é contrária aos objetivos de conservação das partes ou de toda área 
da unidade de proteção integral. Pode-se observar através dos casos portugueses em que 
há comunidades residindo nos seus parques ou das iniciativas em outros países, que 
assim como o Brasil, passou por processo de colonização, estes mantiveram as 
populações dentro de áreas de proteção auxiliando na gestão destas e estas são 
indispensáveis para a manutenção. No caso do Brasil, onde a sua legislação não permite 
a permanência de populações, é preciso então, revisar os procedimentos de criação de 
unidades de proteção integral para que não sejam criadas em áreas onde já estejam 
habitando populações tradicionais (ou não tradicionais) ou que sejam criadas unidades de 
uso sustentável, evitando-se assim danos graves a população. 
As populações com conhecimentos tradicionais são protetoras do ambiente em que 
estão inseridas, pois elas são as primeiras interessadas em manter o ambiente equilibrado 
para a sua própria sobrevivência. Não permitir que estas se mantenham no seu meio é 
uma perda para a natureza e para a cultura de um povo como um todo. Essas populações 
foram as primeiras gestoras e utilizaram técnicas sustentáveis para preservar uma área. 
O conhecimento tradicional advindo das comunidades pode ser complementado ao saber 
científico, fornecendo assim experiências práticas através da vivência destas nos 
ecossistemas. É um dever as defender pois elas evitam que riscos ambientais se 
intensifiquem. É incumbência do Estado criar organismos específicos que lutem em defesa 
das comunidades garantindo os seus direitos ao território.  
É preciso também no planejamento das áreas protegidas que haja consulta pública e 
a população esteja presente para elaboração. É indispensável a participação destas 
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opinando de como irá ser gerida a unidade, os seus recursos e que diretrizes serão 
tomadas para a execução dos planos. É através de processos participativos que pode-se 
contribuir para a inversão do processo de desertificação das áreas e de como será o 
desenvolvimento da localidade. Um das ameaças que envolvem as áreas protegidas é 
destas tornarem-se “ilhas” para a conservação, em que não se possui um propósito de 
gestão e não há desenvolvimento socioeconômico para a região em que esta inserida. 
Isto não é visto nem como desenvolvimento sustentável essa forma de conservação. Para 
se obter êxito no manejo de ecossistemas é essencial integrar as atividades humanas a 
conservação da natureza. 
Conclui-se, então, que manter uma visão preservacionista, restrita e excludente para 
a proteção da natureza não condiz com o que vem sendo implementado através de 
convenções, conferências e acordos internacionais. Este conceito se encontra 
ultrapassado e desconsidera que a natureza esta intimamente ligada a cultura e que 
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